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NOTA INTRODUTÓRIA

O presente volume reúne três análises — position papers — desti­
nadas a subsidiar as negociações do Brasil no âmbito do Acordo 
Internacional do Café e do Acordo Internacional do Cacau, ambos 
consubstanciados em 1991.
Para o leitor, esta trilogia, reúne informações e pareceres técnicos 
que contribuem para um mais amplo conhecimento do atual estado 
das artes dos setores café e cacau nos níveis nacional, mundial e 
suas inter-relações.

Solicitado pela Secretaria Especial de Política Econômica do então 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e pela Divisão de 
Produtos de Base do Ministério das Relações Exteriores, este Docu­
mento de Trabalho foi viabilizado, assim como ora editado, pelo 
IPEA, por intermédio do Projeto BRA/91/014 "Apoio ao Desenvolvi­
mento de Pesquisas em Política Agrícola", cuja execução cabe a 
este Instituto.
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O QUINTO ACORDO 
INTERNACIONAL DO CACAU

José A. SanfAna*

1. INTRODUÇÃO

O objetivo do presente trabalho é fornecer suporte teórico e técnico para uma tomada de decisão 
das autoridades brasileiras a respeito da participação do Brasil em um futuro Quinto Acordo 
Internacional do Cacau.

O trabalho apresenta, em primeiro lugar, um diagnóstico sobre o funcionamento recente do acordo 
internacional do cacau e sobre a situação atual do mercado internacional de cacau. Em seguida, são 
analisadas as cláusulas econômicas da proposta para um possível Quinto Acordo Internacional do 
Cacau (PWG/IICA/5/13), as possíveis repercussões internas e externas dessa proposta e as dificul­
dades para a sua implementação, assim como a estrutura que precisaria ser montada no Brasil para 
a sua implantação. Finalmente, serão apresentadas algumas sugestões de política econômica para a 
posição brasileira frente ao Acordo Internacional do Cacau.

2. EVOLUÇÃO RECENTE DO MERCADO INTERNACIONAL DO CACAU

O mercado internacional do cacau tem se caracterizado, nos últimos sete anos, por um persistente 
excesso de produção, o que gerou uma elevada acumulação de estoques e uma queda generalizada 
dos preços internacionais. A produção tem crescido a cada ano, confirmando assim a tendência de 
aumento desde a década de 60. A produção aumentou em 63% entre 1984 e 1991, equivalendo a 
uma taxa de crescimento anual de 7,2%, enquanto a demanda mundial, embora tenha crescido esti­
mulada pela queda nos preços, aumentou no mesmo período em 36%, equivalendo a um crescimen­
to médio anual de 4,5%.

A diferença entre a taxa de crescimento da produção e do consumo resultou em um aumento sem 
precedentes nos estoques mundiais de cacau, tanto em termos absolutos quanto em proporção ao 
consumo mundial. O estoque atual é estimado em 1,5 milhão de toneladas, mais que o dobro do 
estoque existente no início da década. É equivalente a quase dez meses de consumo mundial, sendo 
a maior relação entre estoque e consumo nos últimos 30 anos.

Como conseqüência desse contínuo desequilíbrio entre oferta e demanda, tem havido uma queda 
contínua nos preços do cacau no mercado internacional. O preço do cacau, que foi, em média, igual 
a DES 1.953 no qüinqüênio 1980/85, caiu para DES 1.340 no qüinqüênio seguinte e atingiu o valor 
de; DES 863 em 1991. Este é o menor preço desde 1970, ano do início do primeiro Acordo 
Internacional do Cacau (ver Tabelai).

Do Departamento de Economia da Universidade de Brasília
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TABELA 1
Produção, Demanda, Estoque e Preço do Cacau

(Tonelada 1.000 e DES/Ton)

Período Produção Demanda Estoque
Preço Nominal 

(DES)
Preço Real 

(DES de 1990)

1980-85 1.680 1.669 616 1.953 2.446
1986-90 2.206 2.018 948 1.340 1.461

1986 1.972 1.841 633 1.886 2.146
1987 2.007 1.921 699 1.607 1.795
1988 2.195 1.992 880 1.269 1.379
1989 2.460 2.138 1.177 1.035 1.081
1990 2.397 2.2Ò0 1.350 902 902
1991 2.449 2.317 1.458 863 828

Fonte: Organização Internacional do Cacau.

Os fatores que interferiram no crescimento desmesurado da oferta, gerando um persistente excesso 
de produção, são conhecidos. De um lado, houve um aumento crescente da área plantada e, portan­
to, da produção, decorrente dos altos preços do cacau nos fins dos anos 70 e de créditos governa­
mentais subsidiados para a introdução de variedades híbridas de alta produção. De outro, temos o 
surgimento do Sudoeste Asiático como uma nova e importante área de produção, que, além disso, 
reduziu a vulnerabilidade da produção mundial a fatores climáticos. No Brasil, a área plantada pas­
sou de 414 mil hectares em 1965 para 717 mil hectares em 1990; somente no sul da Bahia foram 
implantados cerca de 200 mil hectares, com recursos de créditos subsidiados, em solos impróprios 
para o cacau e em uma região de presença endêmica da doença "vassoura-de-bruxa".
É importante mencionar, além disso, que o mercado do cacau caracteriza-se por uma elevada con­
centração na produção e consumo, o que facilitaria um acordo internacional, devido ao número re­
duzido de participantes no mercado. Os dez maiores participantes no mercado são responsáveis por 
91% da produção, 95% das exportações, 60% da moagem e 78% das importações. Os cinco princi­
pais exportadores (Costa do Marfim, Brasil, Gana, Malásia e Nigéria) são responsáveis por 77% 
das exportações mundiais. As exportações da Costa do Marfim representam um terço das exporta­
ções mundiais e as exportações do Brasil, segundo maior exportador, correspondem a 15% das ex­
portações mundiais.
Os cinco principais importadores (Estados Unidos, Alemanha, Rússia, Reino Unido e França) são 
responsáveis por 63% das importações. Os Estados Unidos são de longe o importador dominante, 
com uma participação de 27% no mercado.
O colapso dos preços conduziu inevitavelmente à drástica queda nas receitas de exportação do ca­
cau desde 1987, levando a um agravamento da situação financeira e econômica na maioria dos paí­
ses produtores e na sua capacidade para efetuar o pagamento do serviço de suas dívidas externas 
(juros e amortizações). Entre 1987 e 1989 as receitas de exportação de cacau do Brasil caíram quase 
pela metade, de US$ 584 milhões para US$ 334 milhões, após terem atingido a casa de US$ 945 
milhões em 1979.
Em resumo, estamos diante de uma clara tendência estrutural à superprodução, já que, mesmo com 
a queda nos preços verificada nos últimos sete anos, a demanda não tem aumentado na mesma pro­
porção que a oferta. Esta situação de excesso estrutural de oferta é herança da expansão sem prece­
dentes da superfície plantada durante o período 1975/85. Com isso, a área plantada tem capacidade 
para produzir elevadíssimas colheitas anuais. Não é, portanto, plausível supor que esta situação ve­
nha a se alterar substancialmente no médio prazo.

8 | ------------------------ ;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------



Estudos de Política Agrícola N° 23

3. PERSPECTIVAS NO MÉDIO PRAZO

A Organização Internacional do Cacau estimou a produção, a demanda e os preços do cacau até o 
ano 2000, usando para isso um modelo econométrico baseado em observações empíricas 
verificadas no período 1965/90 e supondo um crescimento da renda mundial a uma taxa de 2,75% 
por ano. A Tabela 2 apresenta os resultados dessas estimativas.

As estimativas de crescimento da produção apresentam uma taxa de crescimento anual de 1,8% 
para os próximos dez anos, enquanto a produção cresceu 3,8% ao ano nos últimos dez anos. 
Mesmo còm uma baixa taxa de crescimento, a produção mundial deverá aumentar de maneira 
constante nos próximos dez anos. A produção mundial deverá passar dos atuais 2,4 milhões de to­
neladas anuais e atingir o montante de 2,9 milhões no ano 2000. A produção na América Central e 
do Sul deverá cair, segundo as estimativas da Organização Internacional do Cacau, enquanto a 
produção da Ásia e da Oceania deverá crescer substancialmente, mais que duplicando nos próximos 
dez anos.

A demanda de cacau não apresentou crescimento no período 1966/78. No entanto, de 1978 a 1990 
apresentou um crescimento contínuo, com uma taxa de crescimento anual de 4,5%, devido à queda 
verificada nos preços internacionais durante esse período.

; Estimativas da Produção, Estoques e Preços do Cacau
■ TABELA 2

(Tonelada 1.000 e DES)

Ano Produção Demanda Estoque Preço Real 
(DES de 1990)

1992 2.427 2.454 1.457 800

1993 2.437 2.519 1.229 867

1994 2.493 2.567 1.201 994

1995 2.562 2.614 1.123 1.132

1996 2.650 2.662 1.085 1.261

1997 2.774. 2.719 1.083 1.350

1998 2.819 2.784 1.089 1.397

1999 2.870 2.851 1.079 1.435

2000 2.908 2.914 1.045 1.504

Fonte: Organização Internacional do Cacau - 1991.

Como as estimativas são de preços se elevando ao longo do período, o consumo apresenta uma taxa 
de crescimento da ordem de 2,4% ao ano durante o período estimado. Esse crescimento da deman­
da deverá vir, segundo a Organização Internacional do Cacau, dos países que formavam a União 
Soviética e do antigo bloco da Europa Oriental. Além disso, a Comunidade Européia deverá 
aprovar o uso de substitutos do cacau nos chocolates até o limite de 5%. Isso certamente reduziría o 
consumo de cacau no mundo, particularmente se os Estados Unidos também adotassem a mesma 
medida.
Desse modo, a demanda mundial de cacau deverá ser ligeiramente superior à produção mundial du­
rante o período 1992/97, segundo as estimativas da Organização Internacional do Cacau (ver 
Gráfico 1).

;--------------------------------  | 9
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GRÁFICO 1

Produção e Demanda Mundial de Cacau (1986-2000)

Como as taxas estimadas de crescimento do consumo são maiores que as taxas de crescimento da 
produção, as estimativas da Organização Internacional do Cacau apresentam os estoques mundiais 
caindo, embora devam chegar ao fim da década com mais de um milhão de toneladas.

Os preços do cacau são fortemente influenciados pelos estoques existentes. Assim, a acumulação de 
estoques durante os últimos sete anos fez com que os preços viessem caindo em todo esse período. 
As estimativas de consumo superior à produção geram estimativas de preços ascendentes para os 
próximos dez anos, devendo, segundo as estimativas, quase duplicar em termos reais até o ano 
2000 (ver Gráfico 2).

Preço Real e Estoque Mundial de Cacau (1986-2000)

GRÁFICO 2

10 I



Estudos de Política Agrícola N° 23

As estimativas da Organização Internacional do Cacau são, portanto,bastante otimistas para os 
próximos dez anos, onde o consumo aumentaria mais que proporcionalmente à produção, gerando 
uma queda razoavelmene elevada nos estoques atuais e um aumento substancial dos preços, em 
termos reais.

Se essas estimativas estiverem mostrando uma tendência correta, não havería racionalidade 
econômica na proposta de um novo acordo internacional com o objetivo de aumentar os preços do 
cacau e evitar que a superprodução continue. Na realidade, a Organização Internacional do Cacau 
está aparentemente sinalizando com uma perspectiva de melhora substancial no mercado 
internacional do cacau, e, ao mesmo tempo, propondo um acordo internacional com o objetivo de 
garantir preços melhores. Isto parece bastante contraditório por parte de uma instituição do nível da 
Organização Internacional do Cacau.

4. ACORDO INTERNACIONAL DO CACAU
Desde o primeiro acordo internacional de 1973, sempre se buscou a estabilização de preços pela 
intervenção no mercado. É importante lembrar que os acordos internacionais fundamentaram-se na 
premissa de que não se registrava uma tendência estrutural à superprodução, mas sim desequilíbrios 
de curto prazo, capazes de serem corrigidos via estoque regulador.

Devido aos excessivos e persistentes excedentes, a política de estoques reguladores aparentemente 
não tem tido nenhum impacto sobre os preços mundiais (ver Gráfico 3).

Os primeiros oito anos de acordo foram de escassez, e os últimos dez anos de abundância. Deste 
modo, os preços de mercado permaneceram somente por alguns meses dentro do âmbito de preços 
estabelecido pelos sucessivos acordos. Isso porque o estoque regulador representa apenas uma parte 
muito pequena dos estoques mundiais. Assim, o esquema de estoque regulador esgotou a sua ca­
pacidade de manutenção dos preços internacionais frente ao seu volume, comparado com o excesso 
de produção de cacau.

O acordo de 1986 tem sido-, em muitas instâncias, denunciado como inoperante e com instrumentos 
inadequados. Está claro que a maior dificuldade dos acordos internacionais de cacau é controlar a 
oferta. A existência de estoques mundiais da ordem de 1,5 millhão de toneladas mostra que não só 
a oferta não foi controlada como também esses estoques, em mãos do setor privado, têm o efeito de 
neutralizar quaisquer instrumentos de defesa de preços que se queira instituir.

Além disso, o não cumprimento das obrigações financeiras por parte de alguns dos maiores produ­
tores para com a Organização Internacional do Cacau afetou gravemente o funcionamento e a 
credibilidade do acordo. Mais ainda: os Estados Unidos, responsáveis por um terço do consumo 
mundial, não têm participado do acordo; da mesma forma não participam a Malásia e a Indonésia, 
responsáveis por 15% da produção mundial.

É importante lembrar que todos os acordos de commodities, desde os anos 20, têm tido um sucesso 
bastante limitado. A tentativa de estabilização de preços através de estoques reguladores podería ser 
adotada no caso de baixos custos. Quando estes são altos, o uso desse instrumento toma-se, obvia­
mente, impraticável.

O sucesso do estoque regulador em defender o preço inferior ou o preço superior depende da quan­
tidade de recursos e da direção e amplitude da flutuação de preços. Uma forte elevação de preços 
irá superar o preço superior quando o estoque regulador exaurir seu estoque físico, enquanto que 
uma forte queda nos preços irá ultrapassar o preço inferior quando o estoque regulador exaurir seus 
recursos financeiros. Em outras palavras, os estoques reguladores somente podem ser usados para



- GRÁFICO 3
Média dos Preços Diários do Cacau 

e Preços de Intervenção dos Acordos de 1972,1975 e 1980
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reduzir um pouco as flutuações de curto prazo; eles não podem ser usados para alterar a tendência 
dos preços a baixar.

O problema dos acordos do cacau tem sido determinar e manter o preço de equilíbrio de longo pra­
zo correto. As discrepâncias entre o preço de equilíbrio e o preço de suporte levaram a uma grande 
acumulação de estoques, com elevados custos de manutenção.

Outra política adotada para controlar as flutuações de preços é o sistema de cotas de exportação. 
São determinados um preço e um certo montante da mercadoria a ser oferecida no mercado mundi­
al. A oferta total é então dividida em cotas de exportação entre os países membros do acordo. Com 
o acordo, não havería um aumento na oferta internacional; a uma queda na demanda, havería uma 
redução na quantidade exportada via redução no montante das cotas. Supõe-se que a queda na ex­
portação seja compensada pelo aumento no preço, não afetando, portanto, as receitas de exportação.

FIGURA 1

Na Figura 1, a situação original é descrita pelas curvas S e D, o preço de equilíbrio é Pe e quantida­
de de equilíbrio Qe; o total das receitas de exportação é OPe /Qe. Um aumento na oferta deslocaria 
S para S , o que levaria a uma redução do preço para Pj e aum aumento da quantidade para Qj 
Com a queda nos preços e com a manutenção da demanda, os produtores teriam uma perda em suas 
receitas (área demarcada). Para manter o preço, através de cotas de exportação, os produtores conti­
nuam ofertando Qe.

Para tal, o estoque regulador teria que comprar a quantidade Qe Q1, ou então deveríam ser forma­
dos estoques no país produtor neste mesmo valor, mantendo assim o preço internacional e a quanti­
dade ofertada. O sistema de cotas de exportação exige, portanto, que todo o excesso de oferta seja 
estocado ou destruído.

É extremamente custoso manter o excesso de oferta estocado. Ele, além disso, não pode vigorar por 
tempo indeterminado, pois o estoque teria que ser elevado a montantes tais que os governos segu­
ramente não estariam dispostos a financiar. Mesmo que isso fosse feito, o esquema de estoque 
regulador não teria outro efeito senão o de estimular a persistência da produção mundial nos níveis 
atuais.
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Quando há excesso de produção, como no caso do cacau, a imposição de uma cota global de expor­
tação podería limitar a oferta agregada para tentar manter os preços mínimos. No entanto, o sistema 
de cotas de exportação não reduz o volume produzido, uma vez que a plantação já foi feita no pas­
sado. O cacau é diferente do petróleo, onde uma cota restringe o petróleo no poço. Na verdade, nem 
a queda nos preços leva a uma redução significativa em sua produção.

O não funcionamento dos sistemas de estoque regulador e de cotas de exportação levou a uma 
acumulação de estoques nos países produtores em mãos de comerciantes, de exportadores ou nas 
mão do marketing board (no caso da África).

Além do problema de financiar e estocar o excesso de oferta (o que toma difícil a manutenção por 
um longo período do esquema de estoques reguladores e cotas de exportação), há sempre a tentação 
para um produtor individual furar o esquema e vender uma quantidade superior à sua cota, o que 
facilmente tomaria o sistema infrutífero.

A política de cotas de exportação e de estoques reguladores podería ser útil para aliviar problemas 
de curto prazo. Não é, porém, eficiente a longo prazo, já que imporia elevados custos financeiros, 
que seriam tanto mais substancias quanto mais eficazes se desejassem seus efeitos.

Além disso, quando já existe uma quantidade muito grande do produto estocada no mercado, a re­
dução na oferta teria que ser extremamente elevada e custosa para ser capaz de elevar os preços. 
Essa redução na oferta fez com que os estoques nas mãos dos produtores aumentassem dramatica­
mente, o que tomou o esquema inviável e fez com que os acordos internacionais do cacau não sur­
tissem o efeito desejado como controladores de preços.

5. PROPOSTA DÊ NOVO ACORDO INTERNACIONAL

O Acordo Internacional do Cacau atualmente em vigor data de 1986; foi prorrogado, em março de 
1990, até setembro de 1992, com a suspensão das cláusulas econômicas. Apesar do acordo não ter 
funcionado eficientemente e a situação atual se caracterizar por grandes excedentes, baixos preços e 
estoques muito elevados, foi feita uma proposta de um novo acordo internacional para o cacau.

A proposta, com pontos cruciais aparentemente indefinidos, contempla fundamentalmente dois me­
canismos de intervenção no mercado: (i) mecanismos de estabilização do preço do cacau no merca­
do internacional; e (ii) um ajustamento na produção para eliminar os excessos.

5.1 Mecanismo de Estabilização dos Preços
O mecanismo de estabilização dos preços do cacau seria financiado por um levy so­
bre as exportações e sobre as importações de cacau, e pelo pagamento da dívida dos 
produtores em atraso para com o estoque regulador.

Seriam determinados um preço superior e um preço inferior, e quando o preço de 
mercado estivesse fora desses limites havería intervenção no mercado por parte da 
Organização Internacional do Cacau. Embora a determinação desses preços seja de 
fundamental importância para o funcionamento de todo o esquema, a proposta não 
diz como os preços seriam determinados. Esses valores são simplesmente deixados 
em aberto, talvez para serem determinados aleatoriamente em uma mesa de 
negociação.
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Curiosamente, são propostas duas diferentes alternativas para os mecanismos de 
intervenção no mercado: a alternativa A prevê a criação de cotas de exportação, ao 
passo que a alternativa B prevê a criação de um esquema de retenção de estoques.

Alternativa A
De acordo com a alternativa A, os mecanismos de intervenção seriam: cotas trimes­
trais de exportação, manutenção do estoque regulador nos níveis atuais e a criação 
de depósitos especiais para o excesso de produção sobre a cota de exportação do 
país.

• Cotas de exportação

Seria estimada a demanda anual por importações, cujo montante seria dividido 
conforme a cota básica de cada país (definida como a média do montante das 
três maiores exportações efetuadas nos quatro últimos anos). Se os preços 
verificados no mercado não forem superiores ao preço mínimo de intervenção, 
as cotas de exportação seriam reduzidas automaticamente entre 2% e 5% por 
trimestre. Essas reduções nas cotas seriam compradas pelo estoque regulador, se 
ele tivesse capacidade financeira ou de estocagem; caso contrário, seriam 
armazenadas em depósitos especiais.

• Estoque regulador

Seria estabelecido um buffer stock com capacidade para 250 mil toneladas, in­
cluindo o estoque atual. Na verdade, trata-se de um congelamento do estoque 
atual.

• Depósitos especiais

Os excedentes das cotas de exportação deveríam ser armazenados em depósitos 
especiais. Esse cacau seria de propriedade do país-membro, mas estaria sob o 
controle do administrator do estoque regulador.

Montantes depositados até um máximo de 15% da cota de exportação do país 
teriam os seus custos de estocagem pagos pela Organização Internacional do 
Cacau. Os custos de estocagem do que exceder esse montante seriam de 
responsabilidade do país-membro.

Alternativa B
De acordo com a alternativa B, os mecanismos de intervenção no mercado seriam: 
um esquema de retenção de estoques, manutenção do estoque regulador no seu ní­
vel atual e a criação de depósitos especiais.

• Esquema de retenção

Quando o preço de mercado estiver abaixo do preço de intervenção, entraria em 
funcionamento um esquema de retenção da oferta. Nesse caso, os exportadores 
retirariam do mercado um primeiro tranche de 30 mil a 50 mil toneladas (o 
montante do tranche entre 30 mil e 50 mil toneladas fica aberto à negociação), 
que seriam distribuídas pro-rata de acordo com as suas exportações dos últimos 
três anos. Se o preço continuar abaixo do preço de intervenção, sucessivos tran­
ches de 30 mil a 50 mil toneladas seriam retirados do mercado.

----------------------------------------------------------------------------------------------------- | 15
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• Depósitos especiais

O cacau retirado do mercado através dò esquema de retenção seria armazenado 
em depósitos especiais e continuaria a ser propriedade do pais exportador, mas 
sob a supervisão do administrador do estoque regulador.

Os custos de estocagem e de rotação dos estoques são de responsabilidade da 
Organização Internacional do Cacau até um montante equivalente a 15% ou 
20% da média das exportações, do país durante os últimos três anos. Os custos 
de estocagem de montantes superiores a este serão de inteira responsabilidade 
do país-membro.

. • Estoque regulador

Fica estabelecido um buffer stock com a capacidade para 250 mil toneladas, in­
cluídos os estoques do Acordo Internacional de 1986. As compras pelo buffer 
stock dependerão de sua capacidade financeira e/ou capacidade de estocagem. 
Serão efetuadas vendas pelo estoque regulador somente quando o esquema de 
retenção não mais estiver em funcionamento.

5.2 Mecanismo de Controle da Produção
A proposta prevê que cada país-membro do acordo adote medidas para ajustar a sua 
produção ao montante de exportação alocado ao país. Cada país exportador recebe­
ría uma meta de produção baseada em sua participação na exportação mundial. 
Serão elaboradas regras para computar e monitorar o excesso de produção de cada 
país-membro. O país deverá informar ao conselho o plano nacional de produção, 
bem como as políticas que está adotando para restringir a produção.

6. CONSIDERAÇÕES SOBRE A VIABILIDADE ECONÔMICA DA PROPOSTA

As cláusulas econômicas propostas não estão suficientemente claras. As objeções à proposta 
apresentada são inúmeras, já que pontos cruciais estão completamente indefinidos, a começar pela 
determinação dos preços e pela apresentação de duas formas alternativas para a sua estabilização.

A análise da viabilidade da proposta de um novo acordo internacional levanta uma pergunta fun­
damental: a combinação de cota de exportação ou esquema de retenção, estoque regulador e depósi­
tos especiais é adequada para a situação atual do mercado do cacau?

Para que o acordo venha a funcionar a contento, deve ter as seguintes características:

• conter mecanismos adequados para fazer frente à atual situação de excesso estrutural de 
oferta no mercado internacional;

• ser flexível e levar em conta as perspectivas futuras do mercado;

• ser barato quanto à operação;

• conter cláusulas realistas a respeito do preço do cacau a ser fixado pelo acordo e da 
quantidade a ser produzida e exportada; e

• englobar os principais países produtores e os principais países consumidores.
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Aparentemente, nenhuma das características acima faz parte da proposta para o novo acordo in­
ternacional do cacau.

Em primeiro lugar, não são determinados os preços de intervenção do cacau, fundamentais na de­
terminação das quantidades oferecidas e demandadas. Isto é, sem determinação dos preços de inter­
venção, fica indeterminada a demanda mundial e, portanto, os esquemas de cotas e de retenção.

Em segundo lugar, não são propostos mecanismos que levem efetivamente a uma redução na pro­
dução. Os mecanismos propostos são inflexíveis, de difícil operacionalização e extremamente ca­
ros. A proposta contempla apenas marginalmente, sem mencionar como seria feita, a possibilidade 
de reduzir a produção.

Finalmente, ao que tudo indica, o acordo não contaria com a participação dos Estados Unidos 
(maior consumidor mundial) e de dois importantes produtores, que têm apresentado uma produção 
crescente: Malásia e Indonésia.

6.1 Flutuações de Preços
O objetivo fundamental do acordo proposto é “evitar flutuações excessivas no pre­
ço do cacau”. No entanto, as estimativas da própria Organização Internacional do 
Cacau indicam que até o ano 2000 a quantidade demandada deve ser superior à 
quantidade produzida, e que os preços, em termos reais, devem começar a subir 
(ver Gráficos 1 e 2). Fica claro, portanto, que não havería necessidade de cláusulas 
econômicas (cota de exportação, retenção de estoque, estoques especiais) no novo 
acordo para que haja um aumento nos preços. Portanto, se a demanda acompanhar a 
produção, não há razão alguma para que os preços venham a cair mais. Eles 
permaneceríam, no mínimo, nos níveis atuais.

Além disso, as mesmas estimativas indicam que, congelando o estoque regulador 
em 250 mil toneladas, o estoque atual em mãos da iniciativa privada tendería a cair 
durante os próximos dez anos. Portanto, não havería necessidade de formação de 
estoques especiais por parte dos produtores, pois, se isso acontecesse, a iniciativa 
privada estaria simplesmente transferindo para os produtores os custos da estoca- 
gem, sem que os produtores obtivessem qualquer benefício com essa medida.

6.2 Determinação dos Preços de Intervenção
A determinação do preço de intervenção é fundamental para o sucesso de um acor­
do internacional de commodity. A proposta deixa a determinação do preço em 
aberto, como se fosse só decidir o seu valor inferior e superior. Na verdade, o valor 
das cotas de exportação e dos depósitos especiais somente podem ser fixados após 
a determinação do preço. No entanto, este conceito econômico fundamental é igno­
rado; sem determinar o preço, a proposta determina quantidades de cotas de expor­
tação e de retenção. A Tabela A-3 do Apêndice traz um exercício supondo diferen­
tes preços de intervenção, estimando diferentes demandas para a safra de 1991/92 e, 
conseqüentemente, diferentes cotas de exportação e de retenção.

Não há, aparentemente, nenhum estudo sério propondo uma determinada faixa de 
preço, que é a questão mais importante na negociação do acordo. Basta lembrar que 
nos últimos dez anos os preços variaram de US$ 2,099 a US$ 1,193 para avaliar a 
dificuldade da determinação do preço de intervenção. Deve ser próximo ao preço 
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atual? Deve cobrir os custos de produção (do produtor mais eficiente ou do menos 
eficiente?) mais uma taxa de lucro?

O estudo prévio é indispensável, porque em geral os acordos dessa natureza tendem 
a fixar um preço acima do preço normal de equilíbrio de longo prazo. É muito 
difícil determinar esse preço de equilíbrio, e, mesmo que se determine o preço cor­
reto, o preço de equilíbrio pode mudar ao longo do acordo em resposta às forças de 
mercado.

6.3 Diferencial entre Preço Inferior e Superior
Outro aspecto importante ignorado pela proposta é o que diz respeito ao diferencial 
entre o preço de intenvenção superior e o inferior. As estatísticas mostram que esse 
diferencial variou entre 13,75 centavos de dólar por libra no ano 1986/87 (o maior 
preço foi 100,01, e o menor 85,26) e 38,27 em 1987/88 (o maior preço foi 91,73, e 
o menor 53,46). Em 1990/91 o diferencial foi de 17,24 (maior preço igual a 61,79, 
e menor a 44,55).

É de fundamental importância que esse diferencial seja determinado de uma forma 
científica, e não simplesmente em uma mesa de negociação, sem um estudo prévio, 
sério e detalhado.

Finalmente, é bom lembrar que divergências entre países produtores e consumido­
res a respeito da definição desses limites de preço levaram a um impasse e à sus­
pensão das cláusulas econômicas do acordo de 1986.

6.4 Desenvolvimento de um Mercado Paralelo
Na proposta de novo acordo, poderiamos antecipar três possibilidades de surgimen­
to de um mercado paralelo:

a) Entre exportador não-membro e importador não-membro. Se ambos os 
países não são membros do acordo nada poderá ser feito pela 
Organização Internacional do Cacau, pois as suas transações não estarão 
controladas pelo acordo, dificultando, portanto, o bom funcionamento do 
mercado tanto em termos de preço quanto de quantidade.

b) Entre exportador membro e importador não-membro. Nesse caso, o ex­
portador poderá vender ao não-membro quantidades acima de sua cota, e 
a um preço abaixo do fixado pelo acordo. Essa possibilidade só será re­
duzida com a introdução de uma complicada documentação, rígidos 
controles, complexa burocracia e penalidades difíceis de serem aplicadas 
ao exportador membro do acordo.

c) Entre importador membro e produtor não-membro. O importador mem­
bro poderá efetuar suas compras de um país não-membro com o objetivo 
de obter melhor preço ou prazo. Aqui valem as mesmas observações re­
ferentes ao item anterior.

Está claro que é possível haver um florescimento do mercado fora do acordo. Essa 
possibilidade parece ser razoavelmente grande, já que há sempre a tentação de um 
produtor individual sair do sistema e vender uma quantidade maior do produto ao 
preço do acordo, principalmente em um mercado onde há tendência à superprodu­
ção.

18
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6.5 Sistema de Cotas e de Retenção
O sistema de cotas e o sistema de retenção, que é uma variante atenuada da cota, 
limitariam a quantidade ofertada no mercado internacional, mas imporiam aos pro­
dutores (governo ou lavoura) um custo elevado de absorção do excedente, levando 
a uma redução drástica na produção ou a um grande aumento nos gastos do gover­
no.

Na verdade, ambos os sistemas exigiríam uma onerosa acumulação de estoques. 
Essa acumulação, no entanto, pode ter uma grande influência na flutuação dos pre­
ços, já que estoques elevados aumentariam o grau de incerteza em relação a futuras 
vendas e tenderíam a encorajar a especulação, provocando maior instabilidade de 
preços. Caso isso ocorra, o preço superior do acordo poderá ser mais difícil de ser 
alcançado e o diferencial entre os preços inferior e superior tenderá a aumentar.

O sucesso do sistema de cotas e de retenção depende da quantidade a ser estocada e 
da amplitude das flutuações dos preços que o sistema deve controlar.

6.6 Depósitos Especiais
A proposta cria depósitos especiais, na forma de armazéns no país produtor ou con­
sumidor aprovados pelo conselho, onde seriam armazenados os excedentes da pro­
dução.

É importante lembrar que o cacau em favas, pelas suas características e teor de gor­
dura, é muito sensível ao armazenamento por tempo prolongado, especialmente em 
climas tropicais. É recomendável que a estocagem não ultrapasse três meses. 
Mesmo estocado em condições ideais, é difícil evitar o mofo e o ataque de insetos e 
roedores.

Se a superprodução continuasse, os depósitos especiais tenderíam a crescer conti­
nuamente, o que seria um absurdo, por um lado, pelo alto custo da estocagem, seu 
financiamento e o tempo limitado da estocagem. Por outro lado, se o excesso de 
produção continuar ao longo do tempo de duração do acordo, o que será feito com 
o cacau estocado? Será queimado? Será doado?

Portanto, a proposta de criar depósitos especiais com o objetivo de retirar cacau do 
mercado não é viável, pois implicaria custos de proporções tais que os governos 
não estariam dispostos a financiar, pois elevariam o déficit público.

6.7 Ajuste na Produção
A proposta prevê uma redução na produção de cacau, mas não determina a forma 
de fazer essa redução nem o quanto a produção seria reduzida em cada país. 
Finalmente, não determina como seria fiscalizada a implementação dessa medida.

Além disso, medidas disciplinadoras da oferta são extremamente difíceis de serem 
implementadas, já que há uma diversidade de sistemas de produção e comercializa­
ção, diversos graus de dependência da economia nacional da exportação de cacau 
e,além disso, diversas particularidades sociais e políticas que condicionam as deci­
sões de cada governo. Assim, tudo indica que a redução na produção passa por um 
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problema de soberania nacional e por problemas específicos de cada país, sendo 
impossível uma política comum de ajuste na produção.

7. IMPLICAÇÕES INTERNAS PARA O BRASIL

A questão fundamental, aqui, é saber quais seriam os impactos internos do acordo e quais seriam os 
ganhos (se existirem), bem como os custos dos mecanismos de cotas de exportação, retenção de 
estoques e do estoque regulador para o Brasil.

7.1 Controles Internos
Tanto o sistema de cotas de exportação quanto o sistema de retenção de estoques 
exigirão a introdução de controles por parte do governo. Deverá ser exigido o regis­
tro das exportações e a autorização prévia, indicando quantidade vendida, preço e 
prazo de embarque para que a operação seja autorizada. Além disso, o governo de­
verá emitir e controlar toda a documentação da Organização Internacional do Cacau 
referente ao controle do pagamento do levy e da quantidade exportada.
É importante que fique estabelecido o orgão que faria tais controles e a forma como 
esse controle seria efetuado. Seria criado um novo órgão do governo responsável 
pelo acordo no Brasil, ou a iniciativa é que seria responsável pela administração do 
acordo no Brasil?

Em resumo, a participação do país no acordo exigiría um controle maior e uma 
participação maior do governo na economia, já que dificilmente seriam atividades 
que poderíam ser deixadas nas mãos da iniciativa privada.

7.2 Alocação de Cotas Internas e/ou Retenção de Estoques
Uma vez determinada a cota de exportação do Brasil, o governo teria que, de algu­
ma forma, se responsabilizar pela alocação de cotas aos exportadores brasileiros 
(exportadores, indústrias, dealers). É importante determinar de que forma seria feita 
esta alocação de cotas entre as várias firmas exportadoras e de que forma o governo 
controlaria as cotas de cada firma. Isso, seguramente, exigiría um oneroso sistema 
de computação e um grande aumento na burocracia estatal.

No caso de retenção de estoques, o governo teria também que determinar quais se­
riam as firmas que teriam suas exportações suspensas e a quantidade corresponden­
te de cacau a ser armazenada em um depósito especial. Como escolher as firmas 
exportadoras que teriam suas exportações reduzidas? Como pagar por esse cacau? 
Esse cacau seria comprado pelo governo ou simplesmente continuaria propriedade 
da firma exportadora, sem que ela recebesse indenização por isso? Quem pagaria os 
custos da estocagem em depósitos especiais: o exportador ou o governo? Que órgão 
seria responsável pelo controle dos depósitos especiais? Quais seriam os custos to­
tais desses controles? De onde viríam os recursos para tal — do Tesouro, ou seria 
introduzido um imposto adicional sobre as exportações de cacau?

São questões importantes que devem ser resolvidas pelo governo, antes da decisão 
de participar do acordo internacional do cacau.
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7.3 Estoques Especiais
A criação de depósitos especiais implica, em primeiro lugar, a difícil definição dos 
responsáveis pelo custeio desse sistema: governo, exportadores, indústrias de ca­
cau, indústrias de chocolate, dealersl O custeio do sistema (arrendamento de gal­
pões , rotação dos estoques, manutenção do estoque, etc.) é, obviamente, bastante 
elevado. Seria necessário determinar não só os responsáveis pelo custeio como 
também alguma forma de financiamento.

Seria indispensável determinar a magnitude do estoque a ser acumulado, sem mé­
todo de financiamento, o órgão responsável pelo custeio, o procedimento de moni­
toramento, o princípio de desova, a utilização para o consumo interno, a industria­
lização das amêndoas, etc.

A resposta ao problema da administração e do financiamento dos estoques especiais 
é de fundamental importância para a decisão de participar ou não do acordo, em 
época de controle de gastos públicos e de uma política econômica pautada pela re­
dução da intervenção do Estado na economia.

7.4 Preços Internos
É de suma importância que uma política de preços domésticos para o cacau tam­
bém seja levada em consideração. O sistema de cotas ou de retenção exigiría uma 
garantia de preços mínimos internos para o produtor nacional, para que fosse ofe­
recida alguma garantia à lavoura do cacau. Caso contrário, com a redução das ex­
portações, havería um aumento na oferta doméstica de cacau e os preços domésti­
cos cairíam violentamente, o que podería, dada a crise pela qual passa o setor, 
tomar inviável a produção doméstica, com conseqüências dramáticas para a região 
produtora.

7.5 Financiamento do Acordo
Uma parte do financiamento para o sistema proposto viría do pagamento, por parte 
dos devedores, de suas dívidas com o estoque regulador. Isso significa que o Brasil 
teria que pagar um débito de US$ 25.5 milhões à Organização Internacional do 
Cacau, em um prazo que não consta da proposta.

8. O POSICIONAMENTO BRASILEIRO
O Brasil tem manifestado posição contrária a um acordo com cláusulas econômicas, dado o siste­
mático excesso de oferta do produto. A Malásia e a Indonésia têm se manifestado contra um acordo 
que limitasse suas exportações, em um momento em que sua produção está crescendo. Os países 
consumidores têm, igualmente, demonstrado grande ceticismo quanto à conveniência de um acordo 
com cláusulas econômicas.

Há uma forte indicação de que grande parte dos países produtores defende enfaticamente um acordo 
com cotas de exportação. Os países consumidores se mostram inflexíveis em propor um sistema de 
retenção de estoques conjugado com uma política de redução da produção.

A CEE defende o sistema de retenção de estoques combinado com uma redução na produção, e é 
fortemente contra o sistema de cotas de exportação. Tal posição seria, possivelmente,explicada pelo 
fato de os países produtores da África se encontrarem em situação de dificuldade para efetuar o pa­
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gamento do serviço de suas dívidas extemas, devido à queda nas receitas de exportação. Enquanto 
membros da Convenção de Lomé, estes países têm sido forçados a recorrer mais pesadamente às 
vantagens da Stabex, aumentando assim o ônus da CEE.

Na atual conjuntura do mercado internacional, e frente à crise pela qual passa o setor no Brasil, é 
inviável um novo acordo internacional do cacau nos moldes do proposto, sem que o governo, em 
forte processo de corte nos gastos públicos, se disponha a nele despejar uma grande soma de recur­
sos.

Além disso, é indispensável reconhecer que os acordos de commodities não são panacéias capazes 
de produzir milagres num quadro de total desequilíbrio entre a oferta e a demanda, e frente à exis­
tência de um estoque internacional com volume suficiente para atender a dez meses de consumo 
mundial.

Nós estamos diante de uma situação de tendência estrutural à superprodução de cacau. Os 
instrumentos propostos para o novo acordo do cacau não resolvem esse problema e são de um custo 
extremamente elevado. Tudo indica que são cláusulas que vão ficar apenas no papel. Além disso, 
não interessa ao Brasil pensar em preços elevados para o cacau, porque eles levariam a um aumento 
no plantio, o que iria desencorajar o consumo internacional e geraria efeitos perversos sobre os 
produtores nacionais.

Com o acordo proposto, o país teria custos elevadíssimos frente a ganhos quase nulos, o que levan­
ta sérias dúvidas quanto à vantagem de insistir na negociação e concepção de um novo acordo des­
provido de uma proposta adequada e exeqüível para resolver o problema dos excedentes e do preço 
do mercado internacional do cacau.

Finalmente, fica totalmente comprometida a eficácia de um acordo do qual não venham a partici­
par, de um lado, os Estados Unidos, maiores consumidores mundiais e, de outro, importantes pro­
dutores como a Malásia e a Indonésia.

Diante do quadro exposto, os princípios norteadores da posição brasileira face à negociação que se 
avizinha seriam os seguintes:

1. Não parece haver, por razões econômicas ou até mesmo de coerência com os objetivos de es­
tabilização de preços em longo prazo, instrumento capaz de conferir energia ordenadora 
imediata a um novo acordo internacional. Dada a impossibilidade do acordo, nos moldes 
propostos, superar a situação mundial de excedentes e baixos preços, é necessário propor um 
novo tipo de acordo internacional para o cacau.

2. Salvo se prevalecerem overriding political considerations, o Brasil participaria apenas em um 
acordo de caráter administrativo, sem cláusulas econômicas.

3. A Organização Internacional do Cacau deveria ser transformada em um acordo administrativo, 
com as seguinte funções:

a) constituir um centro de coleta de dados e disseminação de informações estatísticas, bem 
como de pesquisa sobre o cacau;

b) manter-se como único foro internacional para discusão de todas as questões referentes ao 
cacau;e

c) proceder à gradual liquidação do estoque regulador, sem ocasionar reflexos negativos sobre 
os preços, sendo a receita das vendas utilizada para financiar as atividades da organização e 
para pagamento das dívidas dos países produtores para com o estoque regulador.
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A seguir, apresentamos uma estimativa da possível cota básica e da cota de exportação que cabería 
ao Brasil, de acordo com o Artigo A 35 da proposta. Este é um dado importante, já que a cota de 
exportação teria que ser adicionada ao consumo interno, e o montante, assim obtido, teria que ser 
comparado com a produção nacional.

O exercício foi feito com o objetivo de saber se o Brasil teria ou não que reduzir ainda mais a sua 
produção, no caso de assinar o novo acordo internacional do cacau.

A Tabela A-l apresenta a nossa estimativa da cota básica do Brasil e dos demais países, seguindo a 
proposta analisada.

A negociação de cota de exportação é, obviamente, um problema difícil de ser solucionado, já que 
o interesse coletivo dos exportadores é limitar o montante exportado, e o interesse individual é 
maximizar a participação do país nas exportações mundiais.

O Artigo A 35 da proposta estabelece que a cota básica de cada país exportador será igual à média 
das exportações dos últimos quatro anos, não considerando a menor exportação do período. As co­
tas para a Malásia e Indonésia serão iguais às suas exportações do ano anterior.

A Tabela A-l mostra as exportações verificadas nos últimos quatro anos, de acordo com dados da 
Organização Internacional do Cacau. A média das exportações foi calculada considerando as três 
melhores exportações dos últimos quatro anos, exceto para a Malásia e Indonésia, onde foi 
considerado o valor das exportações do último ano. O Brasil teria uma média de 301 mil toneladas 
de exportações.

A cota básica foi estimada como a participação percentual de cada país na média das exportações 
acima calculada. O Brasil teria, portanto, de acordo com a proposta, uma cota básica de 15,43% das 
exportações totais.

TABELA A-1
Estimativa da Cota Básica 

(1986-1990)

País
Exportações (Tonelada 1.000) Média das 

Exportações
Cota Básica 

(%)1986/87 1987/88 1988/89 1989/90

Brasil 309.4 323.6 254.7 270.0 301.0 15.43

Camarões 132.3 136.8 125.6 123.1 131.5 6.73

Costa do Marfim 531.8 472.3 868.0 736.4 712.0 36.50

Gana 224.8 182.3 300.4 254.5 259.9 13.32

Indonésia 40.9 49.5 84.3 100.6 100.6 5.16

Malásia 164.2 220.2 213.3 226.0 226.0 11.58

México 8.8 14.9 10.3 8.0 11.3 0.58

Nigéria 96.1 150.2 159.2 142.9 150.7 7.72

Togo 13.5 9.2 9.4 6.1 10.7 0.55

República Dominicana 38.7 50.0 39.3 53.3 7.5 2.43

Total 1.951.2 100.00

Fonte: Organização Internacional do Cacau.
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Com base na cota básica, é possível estimar a cota do Brasil para o próximo ano. A demanda mun­
dial para o ano 1992/93, estimada pela Organização Internacional do Cacau, seria de 2.450.000 
toneladas.

Supondo que seja essa a demanda mundial e que o sistema de cotas seja aplicado, o total da produ­
ção exportável seria de 1.960.000 toneladas, calculada da seguinte maneira:

Demanda*01000131 de cacau................................................................................................2.450.000

Menos as exportações fora da cota:

Cacau fioo........................................................................................................  170.000

Produção de países exportando menos que 

10.000 toneladas por ano..............................................................................200.000

Consumo doméstico nos países exportadores........................................ 120.000

Total da Produção Exportável......................................................................................... 1.960.000

O total da produção a ser exportada de 1.960.000 toneladas seria dividido entre os países produto­
res de acordo com a cota básica de cada país. As cotasde.exportação do Brasil e dos demais países 
estão na Tabela A - 2.

TABELA A - 2
Estimativa das Cotas de Exportação para 1992/93

(Tonelada 1.000)

País Cota de Exportação

Brasil 302.428
Camarões 131.908
Costa do Marfim 715.400
Gana 261.072
Indonésia 101.136
Malásia 226.968
México 11.368
Nigéria 151.312
Togo 10.780

República Dominicana 47.628

Total 1.960.000

Como podemos verificar, se as hipóteses relativas à demanda mundial se confirmarem, a cota do 
Brasil será praticamente igual à média das exportações brasileiras dos últimos cinco anos.

No exercício acima, foi suposta uma demanda mundial de 2.450.000 toneladas. É claro que o total 
da demanda mundial vai depender do preço que for fixado pelo acordo internacional para o cacau.

A seguir apresentamos, na Tabela A-3, as estimativas da demanda mundial de cacau para o ano 
1991/92, supondo diferentes preços para o cacau. Essas estimativas foram elaboradas pela
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Organização Internacional do Cacau com um modelo econométrico que relaciona nível de preço 
com o equilíbrio entre oferta e demanda. As estimativas do montante da produção e da demanda 
com diferentes preços hipotéticos, que poderíam vir a ser determinados pelo acordo internacional, 
mostram que com preços mais elevados a produção exportável é menor, como seria de se esperar.

TABELA A - 3

(Tonelada 1.000 e£ por Tonelada)

Estimativa da Produção Exportável e da Cota Brasileira com Diferentes Preços 
(1991-1992)

Preço de Intervenção 800 900 1.000 1.100

Produção 2.390 2.270 2.180 2.100

Produção não Sujeita a Cotas 450 450 450 450

Produção Exportável 1.940 1.820 1.730 1.650

Cota de Exportação do Brasil 299 281 267 255

Fonte: Organização Internacional do Cacau - PWG/ICCA/5/CRP. 1 e estimativas do autor.

Estimada a produção exportável com diferentes níveis de preços, utilizando a cota básica anterior­
mente determinada, estimamos a cota de exportação do Brasil para 1991/92, com diferentes níveis 
de preços internacionais. Como podemos verificar, com preços mais elevados a cota brasileira de 
exportação seria menor, embora as receitas de exportação fossem superiores.
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CAFÉ BRASILEIRO: 
NÃO A UM NOVO ACORDO 

INTERNACIONAL
Fernando Homem de Melo

1. INTRODUÇÃO

Quase três anos já se passaram desde o rompimento do Acordo Internacional do Café — AIC, 
ocorrido em julho de 1989, no que diz respeito às suas cláusulas econômicas. Esse acordo existiu 
desde 1962, com uma temporária suspensão de suas regras econômicas entre 1972 e 1980.
Em função da importância do café na economia brasileira (produto, emprego e exportações), assim 
como do caráter radical da mudança efetuada, uma forte polêmica passou a envolver produtores, 
cooperativas, entidades de classe e exportadores, referindo-se ao acerto/desacerto da decisão do go­
verno brasileiro em julho de 1989.
O objetivo aqui é avaliar a posição do nosso governo, apresentando evidências que darão suporte ao 
acerto dessa decisão. Em outras palavras, nossa pretensão é mostrar que, com base nas evidências 
empíricas dos últimos trinta anos, o Brasil não deve retomar ao AIC, mas explorar sua grande 
vantagem comparativa na produção cafeeira.

2. O BRASIL E O ACORDO INTERNACIONAL DO CAFÉ
O Brasil ainda é o maior produtor mundial de café, mas durante a vigência do AIC, desde 1962, 
petdeu uma boa parte de sua parcela na produção (ver Tabela 1). Essa é a primeira importante evi­
dência contra a participação do Brasil no AIC de 1962: caímos de quase 50% para menos de 30% 
da produção mundial.

TABELA 1

Evolução das Parcelas do Brasil e Outros Países na Produção Mundial de Café 
— 1948/50 a 1987/89 —

Triênios Brasil Colômbia Indonésia México Costa do Marfim

1948/50 49,1 16,3 1,4 2,7 2,1
1951/53 46,8 15,4 2,3 3.2 2,6
1954/56 43,5 14,3 2,3 3,4 3,3
1957/59 48,9 11,9 2,1 2,9 3,7
1960/62 48,6 10,6 2,3 2,9 3,6
1963/65 38,4 10,9 3,0 3,5 5,7
1966/68 30,6 11,6 3,7 5,0 5,6
1969/71 28,1 11,3 4,2 4,3 5,7
1972/74 29,5 10,6 3,5 4,8 5,7
1975/77 21,0 13,1 4,4 5,0 6,9
1978/80 25,3 14,6 5,5 4,7 5,0

: 1981/83 27,8 14,8 5,4 5,2 5,3
1984/86 26,2 12,7 6,1 5,4 3,7
1987/89 28,7 11,9 6,4 5,2 4,1

Fonte: Dados de Produção, Anuários de Produção da FAO.

Do Departamento de Economia da FEA-USP e da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE/USP. 
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Mesmo que no início dos anos 60 (quando nossa parcela na produção total ainda era da ordem de 
50%) o acordo tivesse uma certa racionalidade econômica, a situação de mercado, como evidenci­
ada pelos dados da Tabela 1, foi-se alterando. Em seu início, o AIC fazia sentido para o Brasil 
como um instrumento de política comercial para aumentar sua receita de divisas (junto com os ou­
tros produtores). Isso, hoje, não vale mais, face à forte diminuição de nossa parcela no mercado, o 
que implica uma maior elasticidade-preço da demanda externa pelo café brasileiro (demanda 
elástica).
Para os produtores agrícolas, ao contrário, o acordo nunca foi economicamente vantajoso. Pelas 
próprias características dos acordos internacionais de produtos (a principal é o sistema de cotas de 
exportação), o produtor não pode, sem um rígido controle de oferta, se beneficiar dos maiores pre­
ços no mercado internacional. Isso, se ocorresse, geraria um crônico excesso de produção. Por essa 
razão é que se introduziu a cota de contribuição nas exportações de café, também conhecida como 
"confisco cambial". Este foi o instrumento que causou perdas à cafeicultura, ao retirar dela, como 
um tributo, uma perda de sua renda.
Porque o Brasil perdeu importância na produção mundial? Acordos de commodities têm sido inú­
meras vezes tentados, mas quase sempre têm fracassado [Homem de Melo (1973)]. O do café, em 
1989, foi o último exemplo de uma sucessão de fracassos. Existe, nesses acordos, o incentivo para 
que alguns países hão participem (os chamados free riders ou "caroneiros", tanto do lado dos pro­
dutores quanto dos consumidores). O objetivo desses países não-participantes é auferir maiores be­
nefícios líquidos do que auferiríam se participassem.
Delfim Netto (1981), em 1969 (portanto, antes do AIC de 1962), já chamava a atenção para isso: 
"Dentro deste tipo de acordo, os produtores que se recusam a colaborar com seus concorrentes na 
escala mundial tendem a se beneficiar dos aumentos de consumo".
Também passam a existir problemas com os outros países produtores participantes desses acordos. 
Na realidade, nisso reside a origem dos problemas brasileiros no AIC. Para atrair e manter o maior 
número possível de países produtores vinculados ao acordo, o Brasil foi, "diplomaticamente", ce­
dendo sua participação relativa no total das exportações acordadas.
A esse respeito, mas em uma argumentação genérica, ainda em 1959, Delfim Netto [idem (p.324)] 
mencionava: "Por outro lado, a determinação dos próprios países participantes vai se alterando à 
medida que percebem que estão entregando os acréscimos de consumo aos que estão fora do acor­
do, o que prejudicará a continuação do mesmo".
Em várias ocasiões, as pressões dos outros países participantes foram feitas sobre o Brasil e sua 
cota de exportação. O Brasil, em várias circunstâncias, cedeu às pressões de outros países produto­
res e aceitou reduções de sua cota de exportação. Essa foi a estratégia brasileira para preservar o 
próprio acordo. Ou seja, o Brasil foi aceitando pagar o ônus do acordo na forma de menores cotas 
de exportação.
A própria crise final do AIC em 1989 é exemplo das pressões dos outros países produtores sobre o 
Brasil. O Brasil, com sua cota de contribuição, controlava sua produção. Os outros países, ao con­
trário, estimulados pelos maiores preços em dólares, aumentavam suas produções e pressionavam o 
Brasil para que cedesse partes adicionais de sua cota de exportação. A outra parte da crise envolveu 
alguns países consumidores, particularmente os Estados Unidos, na questão da qualidade do café. 
Em 1989, entretanto, o Brasil demonstrou firmeza no AIC, não cedendo nada de sua cota. Como 
conseqüência, as cláusulas econômicas do acordo não foram renovadas.
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3. O DESEMPENHO DO BRASIL DURANTE O ACORDO

A forte diminuição da parcela brasileira na produção mundial (ver Tabela 1) é a primeira impor­
tante evidência do péssimo desempenho brasileiro durante o acordo de 1962. A participação de- 
cresceu de 50% nos anos 50 para 25% a 30% ao final dos anos 80.

Entretanto, a produção mundial de café mais do que dobrou durante o período 1951/87, tendo tido 
um aumento de 111% (estimação com uma função tendência). A produção brasileira, por sua vez, 
ficou estagnada, no sentido estatístico. Portanto, a parcela brasileira na produção cafeeira mundial 
reduziu-se pela metade, em um período e em circunstâncias em que a produção mundial mais do 
que dobrou.

Os outros países, estimulados pelos maiores preços em dólares, foram aumentando suas produções 
e, em seguida, pressionando o Brasil por maiores cotas de exportação. Todos os dez outros princi­
pais países produtores — Colômbia, Indonésia, México, Costa do Marfim, Etiópia, Uganda, índia, 
El Salvador, Guatemala e Filipinas — registraram grandes aumentos de produção, no intervalo 
119% — 2.892%, durante o período 1951/87.

A segunda importante evidência negativa quanto ao desempenho brasileiro durante o acordo de 
1962 diz respeito às exportações. De acordo com nossas estimações de uma função tendência, o 
total mundial da quantidade exportada cresceu 31% durante o período 1966/87. Entretanto, teve um 
declínio (em termos estatísticos) de 26% em suas exportações físicas.

De modo mais preciso, a estimação por nós feita realizada das taxas anuais médias de crescimento 
das exportações físicas dos vários países e do total mundial, para o período 1966/87, forneceu o se­
guinte ranking (% ao ano):

Indonésia............................................................................................ +6,9%

índia....... ............................................................................................. +6,1%

México................................................................................................. +4,2%

Colômbia............................................................................................ +3,1%

Guatemala..........................................................................................+2,6%

El Salvador.........................................................................................+1,4%

Total Mundial...... ............................................................................+1,3%

Costa do Marfim............................................................................... +1,1%

Etiópia..................................................................................................... zero

Brasil.....................................................................................................1,4%

Uganda................................................................ -1,8%

Com esse desempenho negativo nas suas exportações, a parcela brasileira no total das exportações 
mundiais caiu substancialmente: de 32% no quadriênio 1966/69 para apenas 20% no quadriênio 
1985/88. É interessante notar, entretanto, que a Colômbia, o segundo maior produtor, achou, nesse 
mesmo período do acordo, um melhor caminho que o do Brasil, pois suas exportações cresceram 
89,9% durante 1966/87 (3,1% ao ano).

Em seu conjunto, essas evidências são extremamente desfavoráveis ao desempenho brasileiro du­
rante o AIC de 1962. Nelas, portanto, não podería ser baseada uma argumentação técnica a favor de 
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ganhos, pelo Brasil, em um novo acordo internacional do café. Tudo indica, pelo contrário, que, se 
um novo acordo for assinado, após um certo tempo esses mesmos problemas e pressões ressurgirão.

A dura e negativa realidade dos últimos trinta anos é que o Brasil pode ser considerado como o 
único país efetivamente onerado pelo AIC de 1962. A Colômbia, como vimos acima, lucrou bas­
tante. O Brasil, entretanto, foi, com suas posições defensivas e conciliatórias, abrindo espaços para 
os outros países no mercado de café.

Essa atitude e posicionamento do Brasil teve, entre nós, a denominação de "política do guarda- 
chuva". Essa expressão tem sua lógica, "porque enquanto os demais países se beneficiavam com os 
preços externos melhores, o Brasil tinha que arcar, quase que sozinho, com os custos de manuten­
ção dos estoques mundiais excedentes, que só diminuíam por força de alguma catástrofe climática" 
[Libardo (1990)].

O Brasil, portanto, pagou, como o maior produtor mundial, ao longo dos últimos trinta anos, um 
pesado preço pela sua participação no AIC de 1962 e sua quase que continuada renovação. O as­
sunto café no Brasil passou a ter enorme complexidade, pois as renovações do acordo passaram a 
envolver inúmeros países e interesses, internos e externos.

De uma questão econômica, envolvendo mercados, o café passou, interna e extemamente, a ser 
muito mais uma questão política e diplomática. Uma enorme e custosa estrutura administrativa 
(IBC, por exemplo) tinha sua existência justificada pelo AIC.

4. O MERCADO APÓS O ROMPIMENTO DO ACORDO

Passados quase três anos de rompimento do AIC, entretanto, a pressão externa, principalmente da 
Colômbia, tem sido grande, para que o Brasil aceite alguma forma de acordo. Também é grande a 
ironia, pois foi o Brasil quem teve o mais adequado comportamento desde o rompimento em julho 
de 1989, não desovando seus estoques no mercado internacional.

Intemamente, por sua vez, a situação da cafeicultura continuou bastante difícil em termos de preços 
recebidos e de rentabilidade. Essa situação provocou o surgimento, na própria cafeicultura, de um 
movimento a favor de um novo acordo regulador, como sendo a maneira de solucionar o problema 
dos preços baixos.

É muito perigoso, entretanto, defender um novo acordo para, a curto prazo, obter uma elevação do 
preço externo do café. Acordos reguladores dos mercados de produtos primários, certos ou errados, 
são instrumentos de longo prazo e não devem, sob pena de sérias distorções, ser utilizados com 
objetivos de curto prazo.

É evidente que a elevação dos preços externos que ocorrería na eventualidade de um novo acordo 
contribuiría para melhorar a situação financeira dos cafeicultores. Em pouco tempo, todavia, o con­
fisco cambial precisaria ser reintroduzido, ou um severo controle administrativo da oferta interna 
precisaria ser implementado. Caso isso não fosse feito, logo o país teria um excesso de oferta na 
produção cafeeira.

O significado de um novo confisco cambial é que a cafeicultura não podería, permanentemente, lu­
crar com um novo acordo. O controle da oferta, por seu lado, dificilmente podería, administrativa­
mente, ser feito nas condições brasileiras. Mesmo se o fosse, entretanto, os produtores mais eficien­
tes tenderíam a ser prejudicados. A cafeicultura não pode ter ilusões a esse respeito.
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Com relação aos preços externos de café, eles tiveram substanciais reduções após o rompimento do 
acordo em julho de 1989. Comparando-se as médias dos períodos janeiro/maio de 1989 e 1990, o 
preço do café na Bolsa de Nova Iorque caiu de US$ 2,916/t para US$ 2,015/t, ou seja, uma redução 
de 30,9% [Homem de Melo (1991)]. Nos cinco primeiros meses de 1991 a média foi quase igual, 
de US$ 2,013/t. Apenas nos últimos seis meses é que houve uma nova queda mais expressiva: US$ 
1,812/t na média de setembro de 1991 a fevereiro de 1992.

A partir de julho de 1989, com o rompimento do AIC, o Brasil não desovou seus estoques gover­
namentais no mercado cafeeiro internacional. Enquanto isso, os demais países produtores aumenta­
ram, entre julho de 1989 e junho de 1990, suas exportações em cerca de dez milhões de sacas, ou 
seja, um aumento de 14,3% na exportação mundial, que então chegou a 80 milhões de sacas. Isso 
explica as quedas no preço externo do café.

Passada a fase pior, todavia, as exportações brasileiras começaram a reagir. No ano de 1991, por 
exemplo, elas alcançaram o expressivo total de 21,5 milhões de sacas. A principal questão que fica, 
entretanto, é se o Brasil pode, durante alguns anos, suportar e conviver com um preço externo 
(Bolsa de Nova Iorque) da ordem de US$ 2,000/t. Posteriormente, com a diminuição da produção 
em outros países, o preço externo tendería a aumentar.

Em nossa avaliação, a resposta é afirmativa. Isso significa que o Brasil não deve retomar ao acordo 
internacional sobre café. O conjunto dos produtores ganharia mais ficando com o sistema de mer­
cado. Essa afirmação está baseada em: (a) uma menor tributação, já em vigor, das exportações; (b) 
a tendência, em andamento, de eliminação da defasagem cambial; (c) melhores condições de 
evolução da produtividade na lavoura; e (d) a possibilidade de definição de uma política cafeeira 
interna.

Com relação ao primeiro ponto, dois impostos que antes existiam foram eliminados com o rompi­
mento do AIC em julho de 1989: (a) o confisco cambial ou cota de contribuição; e (b) o DRDV - 
Direitos de Registro de Declaração de Venda. Isso permitiu condições melhores para os preços re­
cebidos pelos produtores.
Apesar disso, a rentabilidade na produção cafeeira continuou muito deprimida. Como explicar isso? 
A resposta está no Gráfico 1. Pode-se perceber que, após o rompimento do AIC, em julho de 1989, 
o cruzeiro estava experimentando uma forte valorização. Isso contribuía, portanto, para deprimir os 
preços recebidos pelos produtores.
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Gráfico 1
Evolução da taxa de câmbio real: dólar norte-americano 

e cesta de moedas, 01/1988 — 12/1992 (1985 = 100)
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Essa situação cambial mudou radicalmente a partir de março de 1990, com expressivas desvaloriza­
ções reais do cruzeiro, apesar de ainda existir uma certa defasagem cambial, tanto em relação ao 
dólar (maior) quanto à cesta de moedas (menor). Isso permitiu uma certa sustentação dos preços 
internos de café, apesar das quedas externas nos últimos seis meses. Dada a provável continuidade 
das desvalorizações reais nos próximos 12 a 24 meses, os preços internos do café tenderíam a me­
lhorar sem o retomo do Brasil ao acordo.

Analisemos aqui a questão das produtividades, ou seja, o aspecto tecnológico na produção cafeeira. 
Apesar de todos os problemas enfrentados, a cafeicultura brasileira foi capaz, nos últimos 25 a 30 
anos, de obter consideráveis aumentos de produtividade da terra, superando, praticamente, todos os 
demais importantes países produtores.

O desempenho dos onze principais países produtores em suas produtividades durante o período 
1961/87, em termos de suas taxas anuais médias de crescimento dos rendimentos físicos (quilos de 
café por hectare cultivado), está retratado a seguir, em ordem decrescente (% ao ano, estimação 
com uma função tendência):

Uganda........................................................................................................+ 1,67%

Brasil............................................................................................................ + 1,60%
índia..............................................................................................................+ 1,50%

Guatemala..................................................................................................+ 1,49%
Colômbia..................................................................................................... + 1,36%
Filipinas........................................................................................................+ 1,13%

Média Mundial..............................................................................+1,07%
México..........................................................................................................+ 0,89%

El Salvador............................................................................................zero
Indonésia.............................................................................................. zero

Etiópia............................................................................................... -1,77%

Costa do Marfim............................................................................. -2,92%

Notemos que esse favorável desempenho brasileiro em produtividade cafeeira ocorreu em adversas 
condições de taxa de câmbio e de preços de insumos, em função da política de substituição de im­
portações. Essa situação vantajosa deveu-se, em muito, aos trabalhos de pesquisa agronômica de­
senvolvidos pelo Instituto Agronômico de Campinas e pelo Instituto Brasileiro do Café, entre 
outros [Pastore et al. (1976)].

Daqui em diante, as perspectivas de produtividade no Brasil são até melhores que no passado. Isto 
porque a relação de trocas na produção cafeeira deverá melhorar. De um lado, as previstas desvalo­
rizações reais do cruzeiro aumentarão o preço recebido. De outro, as reduções, em andamento, nas 
tarifas de importação de matérias-primas, insumos e máquinas agrícolas reduzirão o preço real dos 
insumos utilizados. Em conseqüência, a utilização de insumos modernos será estimulada, e a pro­
dutividade fortalecida.

A melhoria de produtividade na produção cafeeira, já ocorrida e a ocorrer, indica que o Brasil terá, 
nos próximos anos, relativamente aos seus competidores, melhores condições de manter ou ampliar 
sua produção, mesmo com menores preços em dólares no mercado internacional, pois terá vanta­
gens de custos. Vale lembrar, ainda, que, para o produtor brasileiro, o preço relevante é o preço em 
cruzeiros, não em dólares. O preço em cruzeiros deverá aumentar pelas desvalorizações reais do 
cruzeiro.
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CAFÉ BRASILEIRO: 
NÃO A UM NOVO ACORDO 

INTERNACIONAL
Fernando Homem de Melo

1. INTRODUÇÃO

Quase três anos já se passaram desde o rompimento do Acordo Internacional do Café — AIC, 
ocorrido em julho de 1989, no que diz respeito às suas cláusulas econômicas. Esse acordo existiu 
desde 1962, com uma temporária suspensão de suas regras econômicas entre 1972 e 1980.
Em função da importância do café na economia brasileira (produto, emprego e exportações), assim 
como do caráter radical da mudança efetuada, uma forte polêmica passou a envolver produtores, 
cooperativas, entidades de classe e exportadores, referindo-se ao acerto/desacerto da decisão do go­
verno brasileiro em julho de 1989.
O objetivo aqui é avaliar a posição do nosso governo, apresentando evidências que darão suporte ao 
acerto dessa decisão. Em outras palavras, nossa pretensão é mostrar que, com base nas evidências 
empíricas dos últimos trinta anos, o Brasil não deve retomar ao AIC, mas explorar sua grande 
vantagem comparativa na produção cafeeira.

2. O BRASIL E O ACORDO INTERNACIONAL DO CAFÉ
O Brasil ainda é o maior produtor mundial de café, mas durante a vigência do AIC, desde 1962, 
perdeu uma boa parte de sua parcela na produção (ver Tabela 1). Essa é a primeira importante evi­
dência contra a participação do Brasil no AIC de 1962: caímos de quase 50% para menos de 30% 
da produção mundial.

j TABELA 1
i
i Evolução das Parcelas do Brasil e Outros Países na Produção Mundial de Café 

— 1948/50 a 1987/89 —
(em %)

Triênios Brasil Colômbia Indonésia México Costa do Marfim

1948/50 49,1 16,3 1,4 2,7 2,1
1951/53 46,8 15,4 2,3 3,2 2,6
1954/56 43,5 14,3 2,3 3,4 3,3
1957/59 48,9 11,9 2,1 2,9 3,7
1960/62 48,6 10,6 2,3 2,9 3,6
1963/65 38,4 10,9 3,0 3,5 5,7
1966/68 30,6 11,6 3,7 5,0 5,6
1969/71 28,1 11,3 4,2 4,3 5,7

1 1972/74 29,5 10,6 3,5 4,8 5,7
1975/77 21,0 13,1 4,4 5,0 6,9

; 1978/80 25,3 14,6 5,5 4,7 5,0
: 1981/83 27,8 14,8 5,4 5,2 5,3

1984/86 26,2 12,7 6.1 5,4 3,7
1987/89 28,7 11,9 6,4 5.2 4,1

Fonte: Dados de Produção, Anuários de Produção da FAO.

Do Departamento de Economia da FEA-USP e da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE/USP.
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Mesmo que no início dos anos 60 (quando nossa parcela na produção total ainda era da ordem de 
50%) o acordo tivesse uma certa racionalidade econômica, a situação de mercado, como evidenci­
ada pelos dados da Tabela 1, foi-se alterando. Em seu início, o AIC fazia sentido para o Brasil 
como um instrumento de política comercial para aumentar sua receita de divisas (junto com os ou­
tros produtores). Isso, hoje, não vale mais, face à forte diminuição de nossa parcela no mercado, o 
que implica uma maior elasticidade-preço da demanda externa pelo café brasileiro (demanda 
elástica).
Para os produtores agrícolas, ao contrário, o acordo nunca foi economicamente vantajoso. Pelas 
próprias características dos acordos internacionais de produtos (a principal é o sistema de cotas de 
exportação), o produtor não pode, sem um rígido controle de oferta, se beneficiar dos maiores pre­
ços no mercado internacional. Isso, se ocorresse, geraria um crônico excesso de produção. Por essa 
razão é que se introduziu a cota de contribuição nas exportações de café, também conhecida como 
"confisco cambial". Este foi o instrumento que causou perdas à cafeicultura, ao retirar dela, como 
um tributo, uma perda de sua renda.
Porque o Brasil perdeu importância na produção mundial? Acordos de commodities têm sido inú­
meras vezes tentados, mas quase sempre têm fracassado [Homem de Melo (1973)]. O do café, em 
1989, foi o último exemplo de uma sucessão de fracassos. Existe, nesses acordos, o incentivo para 
que alguns países hão participem (os chamados free riders ou "caroneiros", tanto do lado dos pro­
dutores quanto dos consumidores). O objetivo desses países não-participantes é auferir maiores be­
nefícios líquidos do que auferiríam se participassem.
Delfim Netto (1981), em 1969 (portanto, antes do AIC de 1962), já chamava a atenção para isso: 
"Dentro deste tipo de acordo, os produtores que se recusam a colaborar com seus concorrentes na 
escala mundial tendem a se beneficiar dos aumentos de consumo".
Também passam a existir problemas com os outros países produtores participantes desses acordos. 
Na realidade, nisso reside a origem dos problemas brasileiros no AIC. Para atrair e manter o maior 
número possível de países produtores vinculados ao acordo, o Brasil foi, "diplomaticamente", ce­
dendo sua participação relativa no total das exportações acordadas.
A esse respeito, mas em uma argumentação genérica, ainda em 1959, Delfim Netto [idem (p.324)] 
mencionava: "Por outro lado, a determinação dos próprios países participantes vai se alterando à 
medida que percebem que estão entregando os acréscimos de consumo aos que estão fora do acor­
do, o que prejudicará a continuação do mesmo".
Em várias ocasiões, as pressões dos outros países participantes foram feitas sobre o Brasil e sua 
cota de exportação. O Brasil, em várias circunstâncias, cedeu às pressões de outros países produto­
res e aceitou reduções de sua cota de exportação. Essa foi a estratégia brasileira para preservar o 
próprio acordo. Ou seja, o Brasil foi aceitando pagar o ônus do acordo na forma de menores cotas 
de exportação.
A própria crise final do AIC em 1989 é exemplo das pressões dos outros países produtores sobre o 
Brasil. O Brasil, com sua cota de contribuição, controlava sua produção. Os outros países, ao con­
trário, estimulados pelos maiores preços em dólares, aumentavam suas produções e pressionavam o 
Brasil para que cedesse partes adicionais de sua cota de exportação. A outra parte da crise envolveu 
alguns países consumidores, particularmente os Estados Unidos, na questão da qualidade do café. 
Em 1989, entretanto, o Brasil demonstrou firmeza no AIC, não cedendo nada de sua cota. Como 
conseqüência, as cláusulas econômicas do acordo não foram renovadas.
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3. O DESEMPENHO DO BRASIL DURANTE O ACORDO

A forte diminuição da parcela brasileira na produção mundial (ver Tabela 1) é a primeira impor­
tante evidência do péssimo desempenho brasileiro durante o acordo de 1962. A participação de- 
cresceu de 50% nos anos 50 para 25% a 30% ao final dos anos 80.

Entretanto, a produção mundial de café mais do que dobrou durante o período 1951/87, tendo tido 
um aumento de 111% (estimação com uma função tendência). A produção brasileira, por sua vez, 
ficou estagnada, no sentido estatístico. Portanto, a parcela brasileira na produção cafeeira mundial 
reduziu-se pela metade, em um período e em circunstâncias em que a produção mundial mais do 
que dobrou.

Os outros países, estimulados pelos maiores preços em dólares, foram aumentando suas produções 
e, em seguida, pressionando o Brasil por maiores cotas de exportação. Todos os dez outros princi­
pais países produtores — Colômbia, Indonésia, México, Costa do Marfim, Etiópia, Uganda, índia, 
El Salvador, Guatemala e Filipinas — registraram grandes aumentos de produção, no intervalo 
119% — 2.892%, durante o período 1951/87.

A segunda importante evidência negativa quanto ao desempenho brasileiro durante o acordo de 
1962 diz respeito às exportações. De acordo com nossas estimações de uma função tendência, o 
total mundial da quantidade exportada cresceu 31% durante o período 1966/87. Entretanto, teve um 
declínio (em termos estatísticos) de 26% em suas exportações físicas.

De modo mais preciso, a estimação por nós feita realizada das taxas anuais médias de crescimento 
das exportações físicas dos vários países e do total mundial, para o período 1966/87, forneceu o se­
guinte ranking (% ao ano):

Indonésia............................................................................................ +6,9%

índia.....................................................................................................+6,1%

México................................................................................................. +4,2%

Colômbia............................................................................................ +3,1%

Guatemala..........................................................................................+2,6%

El Salvador.........................................................................................+1,4%

Total Mundial...................................................................................+1,3%

Costa do Marfim...............................................................................+1,1%

Etiópia.....................................................................................................zero

Brasil.................................................................................................... -1,4%

Uganda.................................................................................................-1,8%

Com esse desempenho negativo nas suas exportações, a parcela brasileira no total das exportações 
mundiais caiu substancialmente: de 32% no quadriênio 1966/69 para apenas 20% no quadriênio 
1985/88. É interessante notar, entretanto, que a Colômbia, o segundo maior produtor, achou, nesse 
mesmo período do acordo, um melhor caminho que o do Brasil, pois suas exportações cresceram 
89,9% durante 1966/87 (3,1% ao ano).

Em seu conjunto, essas evidências são extremamente desfavoráveis ao desempenho brasileiro du­
rante o AIC de 1962. Nelas, portanto, não podería ser baseada uma argumentação técnica a favor de 
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ganhos, pelo Brasil, em um novo acordo internacional do café. Tudo indica, pelo contrário, que, se 
um novo acordo for assinado, após um certo tempo esses mesmos problemas e pressões ressurgirão.

A dura e negativa realidade dos últimos trinta anos é que o Brasil pode ser considerado como o 
único país efetivamente onerado pelo AIC de 1962. A Colômbia, como vimos acima, lucrou bas­
tante. O Brasil, entretanto, foi, com suas posições defensivas e conciliatórias, abrindo espaços para 
os outros países no mercado de café.

Essa atitude e posicionamento do Brasil teve, entre nós, a denominação de "política do guarda- 
chuva". Essa expressão tem sua lógica, "porque enquanto os demais países se beneficiavam com os 
preços externos melhores, o Brasil tinha que arcar, quase que sozinho, com os custos de manuten­
ção dos estoques mundiais excedentes, que só diminuíam por força de alguma catástrofe climática" 
[Libardo (1990)].

O Brasil, portanto, pagou, como o maior produtor mundial, ao longo dos últimos trinta anos, um 
pesado preço pela sua participação no AIC de 1962 e sua quase que continuada renovação. O as­
sunto café no Brasil passou a ter enorme complexidade, pois as renovações do acordo passaram a 
envolver inúmeros países e interesses, internos e externos.

De uma questão econômica, envolvendo mercados, o café passou, interna e extemamente, a ser 
muito mais uma questão política e diplomática. Uma enorme e custosa estrutura administrativa 
(IBC, por exemplo) tinha sua existência justificada pelo AIC.

4. O MERCADO APÓS O ROMPIMENTO DO ACORDO

Passados quase três anos de rompimento do AIC, entretanto, a pressão externa, principalmente da 
Colômbia, tem sido grande, para que o Brasil aceite alguma forma de acordo. Também é grande a 
ironia, pois foi o Brasil quem teve o mais adequado comportamento desde o rompimento em julho 
de 1989, não desovando seus estoques no mercado internacional.

Intemamente, por sua vez, a situação da cafeicultura continuou bastante difícil em termos de preços 
recebidos e de rentabilidade. Essa situação provocou o surgimento, na própria cafeicultura, de um 
movimento a favor de um novo acordo regulador, como sendo a maneira de solucionar o problema 
dos preços baixos.
É muito perigoso, entretanto, defender um novo acordo para, a curto prazo, obter uma elevação do 
preço externo do café. Acordos reguladores dos mercados de produtos primários, certos ou errados, 
são instrumentos de longo prazo e não devem, sob pena de sérias distorções, ser utilizados com 
objetivos de curto prazo.
É evidente que a elevação dos preços externos que ocorrería na eventualidade de um novo acordo 
contribuiría para melhorar a situação financeira dos cafeicultores. Em pouco tempo, todavia, o con­
fisco cambial precisaria ser reintroduzido, ou um severo controle administrativo da oferta interna 
precisaria ser implementado. Caso isso não fosse feito, logo o país teria um excesso de oferta na 
produção cafeeira.

O significado de um novo confisco cambial é que a cafeicultura não podería, permanentemente, lu­
crar com um novo acordo. O controle da oferta, por seu lado, dificilmente podería, administrativa­
mente, ser feito nas condições brasileiras. Mesmo se o fosse, entretanto, os produtores mais eficien­
tes tenderíam a ser prejudicados. A cafeicultura não pode ter ilusões a esse respeito.
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Com relação aos preços externos de café, eles tiveram substanciais reduções após o rompimento do 
acordo em julho de 1989. Comparando-se as médias dos períodos janeiro/maio de 1989 e 1990, o 
preço do café na Bolsa de Nova Iorque caiu de US$ 2,916/t para US$ 2,015/t, ou seja, uma redução 
de 30,9% [Homem de Melo (1991)]. Nos cinco primeiros meses de 1991 a média foi quase igual, 
de US$ 2,013/t. Apenas nos últimos seis meses é que houve uma nova queda mais expressiva: US$ 
1,812/t na média de setembro de 1991 a fevereiro de 1992.

A partir de julho de 1989, com o rompimento do AIC, o Brasil não desovou seus estoques gover­
namentais no mercado cafeeiro internacional. Enquanto isso, os demais países produtores aumenta­
ram, entre julho de 1989 e junho de 1990, suas exportações em cerca de dez milhões de sacas, ou 
seja, um aumento de 14,3% na exportação mundial, que então chegou a 80 milhões de sacas. Isso 
explica as quedas no preço externo do café.

Passada a fase pior, todavia, as exportações brasileiras começaram a reagir. No ano de 1991, por 
exemplo, elas alcançaram o expressivo total de 21,5 milhões de sacas. A principal questão que fica, 
entretanto, é se o Brasil pode, durante alguns anos, suportar e conviver com um preço externo 
(Bólsa de Nova Iorque) da ordem de US$ 2,000/t. Posteriormente, com a diminuição da produção 
em outros países, o preço externo tendería a aumentar.

Em nossa avaliação, a resposta é afirmativa. Isso significa que o Brasil não deve retomar ao acordo 
internacional sobre café. O conjunto dos produtores ganharia mais ficando com o sistema de mer­
cado. Essa afirmação está baseada em: (a) uma menor tributação, já em vigor, das exportações; (b) 
a tendência, em andamento, de eliminação da defasagem cambial; (c) melhores condições de 
evolução da produtividade na lavoura; e (d) a possibilidade de definição de uma política cafeeira 
interna.

Com relação ao primeiro ponto, dois impostos que antes existiam foram eliminados com o rompi­
mento do AIC em julho de 1989: (a) o confisco cambial ou cota de contribuição; e (b) o DRDV - 
Direitos de Registro de Declaração de Venda. Isso permitiu condições melhores para os preços re­
cebidos pelos produtores.

Apesar disso, a rentabilidade na produção cafeeira continuou muito deprimida. Como explicar isso? 
A resposta está no Gráfico 1. Pode-se perceber que, após o rompimento do AIC, em julho de 1989, 
o cruzeiro estava experimentando uma forte valorização. Isso contribuía, portanto, para deprimir os 
preços recebidos pelos produtores.

Gráfico 1
Evolução da taxo de câmbio real: dólar norte-americano 

e cesta de moedas, 01/1988— 12/1992(1985= 100)
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Essa situação cambial mudou radicalmente a partir de março de 1990, com expressivas desvaloriza­
ções reais do cruzeiro, apesar de ainda existir uma certa defasagem cambial, tanto em relação ao 
dólar (maior) quanto à cesta de moedas (menor). Isso permitiu uma certa sustentação dos preços 
internos de café, apesar das quedas externas nos últimos seis meses. Dada a provável continuidade 
das desvalorizações reais nos próximos 12 a 24 meses, os preços internos do café tenderíam a me­
lhorar sem o retomo do Brasil ao acordo.

Analisemos aqui a questão das produtividades, ou seja, o aspecto tecnológico na produção cafeeira. 
Apesar de todos os problemas enfrentados, a cafeicultura brasileira foi capaz, nos últimos 25 a 30 
anos, de obter consideráveis aumentos de produtividade da terra, superando, praticamente, todos os 
demais importantes países produtores.

O desempenho dos onze principais países produtores em suas produtividades durante o período 
1961/87, em termos de suas taxas anuais médias de crescimento dos rendimentos físicos (quilos de 
café por hectare cultivado), está retratado a seguir, em ordem decrescente (% ao ano, estimação 
com uma função tendência):

Uganda........................................................................................................+ 1,67%
Brasil............................................................................................................ + 1,60%
índia..............................................................................................................+ 1,50%

Guatemala..................................................................................................+ 1,49%

Colômbia...................................................................................  + 1,36%
Filipinas....................................................................................................... + 1,13%

Média Mundial..............................................................................+1,07%
México..........................................................................................................+ 0,89%
El Salvador............................................................................................zero

Indonésia.............................................................................................. zero
Etiópia............................................................................................... -1,77%

Costa do Marfim............................................................................. -2,92%

Notemos que esse favorável desempenho brasileiro em produtividade cafeeira ocorreu em adversas 
condições de taxa de câmbio e de preços de insumos, em função da política de substituição de im­
portações. Essa situação vantajosa deveu-se, em muito, aos trabalhos de pesquisa agronômica de­
senvolvidos pelo Instituto Agronômico de Campinas e pelo Instituto Brasileiro do Café, entre 
outros [Pastore et al. (1976)].

Daqui em diante, as perspectivas de produtividade no Brasil são até melhores que no passado. Isto 
porque a relação de trocas na produção cafeeira deverá melhorar. De um lado, as previstas desvalo­
rizações reais do cruzeiro aumentarão o preço recebido. De outro, as reduções, em andamento, nas 
tarifas de importação de matérias-primas, insumos e máquinas agrícolas reduzirão o preço real dos 
insumos utilizados. Em conseqüência, a utilização de insumos modernos será estimulada, e a pro­
dutividade fortalecida.

A melhoria de produtividade na produção cafeeira, já ocorrida e a ocorrer, indica que o Brasil terá, 
nos próximos anos, relativamente aos seus competidores, melhores condições de manter ou ampliar 
sua produção, mesmo com menores preços em dólares no mercado internacional, pois terá vanta­
gens de custos. Vale lembrar, ainda, que, para o produtor brasileiro, o preço relevante é o preço em 
cruzeiros, não em dólares. O preço em cruzeiros deverá aumentar pelas desvalorizações reais do 
cruzeiro.
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5. OS AJUSTES INTERNOS PARA UM FUTURO SEM O AIC
Com base no que foi analisado, nossa avaliação é de que o Brasil deve explorar suas vantagens 
comparativas no mercado internacional de café. Isso implica na existência de mercados livres, onde 
as decisões econômicas relevantes possam ser tomadas sem as restrições artificiais dos últimos 
trinta anos.
Isso, entretanto, não implica a inexistência de uma política cafeeira interna. Ao contrário, de modo 
semelhante a outros produtos, essa política interna faz-se necessária e é urgente. A seguir analisa­
remos alguns aspectos dessa política, em adição ao que já foi mencionado quanto ao aspecto cam­
bial.

5.1 Política Tributária
Como acima mencionado, dois impostos — a cota de contribuição e o DRDV — 
foram eliminados pelo governo federal após o rompimento do AIC em julho de 
1989. Resta, entretanto, um terceiro imposto, o ICMS incidente (em 13%) nas ex­
portações de café, assim como este mesmo imposto nas compras de insumos utili­
zados na produção cafeeira. Restam, também, dois outros impostos, o Finsocial e o 
PIS, nas alíquotas, respectivamente, de 2,0% e 0,65%, incidentes, cumulativamen­
te, nas transações com insumos utilizados na lavoura cafeeira.

Esses impostos estão diminuindo nossa capacidade de competição externa, visto 
que não há plena compensação na forma de maiores preços no mercado internacio­
nal. Além do governo federal, esse é um problema que também envolve os gover­
nos estaduais.

5.2 Política Tecnológica
Graças aos trabalhos de pesquisa agronômica de algumas instituições públicas 
brasileiras e à capacitação técnica de nossos cafeicultores, o Brasil tem vantagens 
comparativas de custo de produção relativamente aos seus concorrentes. É muito 
provável que seja essa a verdadeira razão pela qual a maioria desses países deseja 
um novo acordo. Ou seja, eles são favoráveis a um novo acordo pelas suas incapa- 
cidades competitivas em um mercado cafeeiro livre. Limitar a produção brasileira 
seria favorável a eles.

É preciso, entretanto, dar um novo impulso às atividades de pesquisa agronômica 
com café. Isso deveria envolver a criação de um centro nacional de pesquisas de 
café. O aumento de nossa competitividade no mercado cafeeiro internacional de­
penderá de nossas iniciativas no campo tecnológico, relativamente aos demais paí­
ses produtores. Nós precisamos e podemos ser ainda mais eficientes na produção de 
café nos próximos vinte anos.

5.3 Política de Preços e de Crédito
Após o rompimento do Acordo Internacional do Café em julho de 1989, o governo 
praticamente abandonou a cafeicultura à sua própria sorte. Os recursos do Funcafé 
foram retidos com o primeiro plano econômico do governo Collor, em um dos pio­
res momentos de preços internos de café. A anterior política de preços deixou de 
existir. Hoje, a cafeicultura precisa de uma definição sobre uma política de preços 
mínimos, com diferenciação por qualidade, de preços de liberação de estoques (17 
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milhões de sacas) e de financiamento (sem subsídios) ao custeio, à comercialização 
e 40 investimento.

Em 1991 a cafeicultura foi até mesmo discriminada na concessão dos poucos recur­
sos de crédito disponíveis. A descapitalização do setor, entretanto, é muito grande. 
A receita bruta auferida pelos produtores brasileiros teve uma evolução fortemente 
declinante nos últimos anos, principalmente antes do rompimento do AIC 
(valorização do cruzeiro), como mostrado a seguir:

Ano Milhões de US$

1985 5.255
1986 5.596
1987 3.235
1988 1.652
1989 1.426
1990 1.252
1991 1.185

É nesse contexto de descapitalização aguda que se faz necessária uma política de 
preços, de estoques e de crédito. Essa participação governamental não é inconsis­
tente com o regime de mercado livre que defendemos. Ao contrário, ela virá com­
plementar o sistema de mercado e promover o desenvolvimento da cafeicultura.

6. CONCLUSÕES

Procurou-se demonstrar aqui o acerto da decisão do governo brasileiro, em julho de 1989, de 
romper o sistema de cláusulas econômicas do Acordo Internacional do Café. Para chegar a essa 
conclusão, utilizamos evidências empíricas sobre perdas brasileiras na produção e na exportação de 
café nos últimos trinta anos. O Brasil foi o único país a carregar, na prática, o ônus do AIC. Os ou­
tros lucraram às nossas custas.

Adicionalmente, mostramos a grande vantagem comparativa brasileira no mercado internacional do 
café. Mostramos também que nossa vantagem competitiva pode ser bastante aumentada com ajus­
tes internos nas áreas cambial, tributária, de preços e de crédito. Tudo indica que, percebendo isso, 
os outros países estão nos pressionando para adotarmos, com um novo acordo, uma estratégia cer- 
ceadora de nosso grande potencial na produção de café.
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O AIC E O MERCADO 
INTERNACIONAL DO CAFÉ

Denisard C. O. Alves*

Em relação à oferta, o mercado internacional do café é bastante competitivo e, salvo raras exceções, 
bastante livre. Os países produtores competem entre si, em qualidade e preço, para vender suas 
produções. O Brasil ainda é o maior produtor, mas já não detém a hegemonia de há três décadas 
atrás. Hoje o Brasil tem uma produção média de cerca de 26 milhões de sacas em anos "bons" e 19 
milhões de sacas em anos "ruins", bem distante das produções de 43 milhões em anos "bons" e de 
24 em anos "ruins" de há alguns anos atrás. O segundo maior produtor é a Colômbia, com produ­
ção de 12 a 15 milhões de sacas. Depois vêm outros países com produções bem menores.
Existe uma grande competição entre produtores no mercado internacional. O Brasil hoje já não 
conseguiría, como era antes possível, ditar o preço de mercado. Em relação à demanda pelo pro­
duto, a situação é mais complexa. Alguns compradores intermediam o produto entre os produtores 
e os consumidores. Ao todo, sete empresas adquirem cerca de 80% do café verde, matéria-prima 
necessária ao preparo do café pelos torrefadores. O produto vendido ao consumidor é produzido por 
um grande número de empresas, que vendem diferentes marcas de café ao consumidor final. Todas 
estas empresas de torrefação e moagem adquirem o café verde de poucos intermediários.
O que se conclui é que, entre o produtor e o consumidor final, existem uns poucos e grandes com­
pradores que intermediam o produto. São os chamados dealers.
É bastante razoável supor que a demanda internacional pelo café é pouco sensível a variações de 
preço. Nessas condições, um aumento da oferta reduz a receita dos produtores, pois o preço tende a 
cair proporcionalmente mais que o aumento da quantidade transacionada.
Após a suspensão das cláusulas econômicas, a possibilidade de limitações nas exportações desapa­
receu. O mercado, pelo menos quanto à oferta, tomou-se totalmente competitivo. Os preços desaba­
ram, pelo menos para os produtores. De algo em tomo de US$ 1.40 por libra-peso, o preço caiu 
para menos de US$ 0.70.
E para os consumidores, o que ocorreu? O preço do café manteve-se estável. É óbvio que a matéria- 
prima (café verde) vem sendo vendida pela metade do preço anterior. Isso abriu espaço para um 
produto final mais sofisticado. O mercado de alta renda comporta produtos mais elaborados, com 
campanhas de marketing específicas. O excedente, representado pela diferença entre o preço pago 
aos produtores de café e o preço pago pelos consumidores finais de alta renda, permitiu a algumas 
empresas vender um produto diferenciado pelo marketing, com preços bem maiores que a média de 
mercado, que se manteve razoavelmente estável.
A cunha de preço introduzida pelos intermediários se ampliou. Os intermediários, em pequeno nú­
mero, exerceram o seu poder na aquisição de café verde em um mercado onde ofertantes compe­
tiam entre si para vender seu produto. Os preços recebidos pelos produtores caíram. Os intermediá­
rios passaram a controlar a oferta e, assim, conseguiram manter preços estáveis para os consumido­
res finais. Como resultado, os produtores perderam receita, enquanto os consumidores continuaram 
pagando os mesmos preços.
A Tabela 1 fornece uma comparação entre volume de exportação, preço médio e receita cambial 
entre Brasil, Colômbia, outros produtores de arábicas e produtores de robustas, em anos em que o 
mercado estava sob o regime de cotas e em anos em que não estava.

Da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP.
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O que se observa é que, nos anos 1984/85 e 1985/86, quando as cotas estavam em vigor, os preços 
foram superiores aos do ano 1986/87, quando as cotas foram suspensas. Quando as cotas foram re- 
introduzidas, nos anos 1987/88 e 1988/89, os preços caíram para cerca de US$ 1.00 a libra-peso. 
Com a supressão das cláusulas econômicas em julho de 1989, os preços caíram drasticamente. Em 
1989/90, os preços foram 40% inferiores aos preços médios do período 1987/88 a 1988/89. Os da­
dos mostram uma tendência declinante dos preços do café entre 1985/86 e 1989/90.
Na Tabela 1, os dados só vão até a safra 1989/90. A inclusão dos dados da safra 1990/91 agrava 
ainda mais a tendência declinante dos preços. A Tabela 2 mostra dados ligeiramente diferentes da 
Tabela 1, com preço de mercado do mês de janeiro de 1987 a 1992.

TABELA 1
Brasil, Colômbia, Outros Produtores de Arábicas e de Robustas: 

(Anos com Acordo versus Anos sem Acordo)

Fonte: QIC 11/09/90. Cooparaíso: Café em Minas Gerais 8/01/91.
(1) Cotas suspensas nos termos dos mecanismos reguladores do convênio de 1983.
(2) Cotas suspensas em consequência da supressão das cláusulas econômicas do convênio.

País
1984/85
Cl Quota

1985/86 
Cl Quota

1986/87
S/ Quota1

1987/88
Cl Quota

1988/89
Cl Quota

1989/90
S/ Quota2

Export. (1000 sacas)
Brasil 19.626 14.950 13.391 16.424 16.425 18.525
Colômbia 10.144 10.455 11.478 10.601 9.656 13.774
Out. Aráb. 23.254 24.321 25.821 23.046 22.934 31.003
Robustas 16.932 18.605 16.142 16.815 16.789 19.187
Total 70.086 68.332 66.838 68.886 63.804 82.489

Preço (US$ Cents/Libra-peso)
Brasil 110,68 133,50 113,13 91,55 97,89 52,92
Colômbia 133,01 183,27 151,66 116,54 100,70 70,00
Out. Aráb. 118,70 156,48 134,12 111,05 122,29 74,63
Robustas 107,19 123,83 116,47 89,87 82,96 49,61
Preço Médio 115,68 146,67 127,37 101,77 108,57 64,66

Receita Cambial (milhões US$)
Brasil 2.873,0 2.639,9 1.889,3 2.255,7 2.126,9 1.296,9
Colômbia 1.784,9 2.534,3 2.302,5 1.634,2 1.771,5 1.439,2
Out. Aráb. 3.669,1 5.033,9 4.579,9 3.385,4 3.709,8 3.060,7
Robustas 2.397,4 3.048,9 2.469,6 1.998,1 1.842,3 1.259,2
Total 10.724,4 13.526,9 11.260,9 9.273,4 9.450,5 7.055,9

TABELA 2

Preço Indicativo da QIC - Médias Móveis de 15 Dias
(Em cents US$ por libra-peso)

31 Jan. Preço Composto 
de 1979

Outros Arábicas 
Suanes

Robustas

1987 117,65 121,81 113,29
1988 115,21 128,72 101,69
1989 123,43 147,14 99,71
1990 62,07 75,74 48,40
1991 68,57 84,95 52,19
1992 60,65 72,71 48,59

Fonte: Análise Cafeeira - Fev. 1992 - Junta Executiva 5-7 Fev. 1992, Londres.
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Em janeiro de 1992, o preço indicativo atingiu o menor nível verificado desde 1975. Se for levado 
em consideração o fato de o preço do café brasileiro ter um deságio, quando comparado a outros 
arábicas, é possível entender a razão da situação difícil da cafeicultura nacional, com a saca de café 
beneficiado de 60 kg atingindo cerca de US$ 50.00, preço extraordinariamente baixo, bem abaixo 
do custo médio de produção de quase todos os cafeicultores brasileiros.

Após a suspensão das cláusulas econômicas, constatou-se a diminuição cada vez maior do limite 
inferior do preço do café no mercado internacional. A amplitude de variação ampliou-se nos anos 
recentes com a diminuição do limite inferior. A suspensão das cotas de exportação, em todos os 
períodos, provocou maior instabilidade nos preços. A dispensão dos preços aumentou. O Gráfico 
adiante mostra que a variação de preços se amplia quando o mercado passa a operar sem o sistema 
de cotas.
É bastante comum explicar a queda nos preços do café no mercado internacional como sendo o re­
sultado de um desajuste entre oferta e demanda. No caso do café, onde a quantidade produzida hoje 
é função da expectativa de rentabilidade de três a quatro anos atrás, já que somente depois de dois 
anos e meio após o plantio é que o cafeeiro começa a produzir, é comum explicar flutuações de 
preços a partir de modelos onde a produção reage a preços com atraso de três a quatro anos. Então, 
dizem, o mercado, onde a demanda cresce a taxas constantes e que subitamente sofre um choque de 
aumento de oferta, devido a preços elevados que ocorreram há três ou quatro anos atrás (talvez 
devido a problemas climáticos em regiões produtoras), vai apresentar declínio nos preços de 
equilíbrio devido a este desajuste de oferta. A redução dos preços do café verde nos últimos anos 
seria resultado do desajuste de oferta provocado por preços elevados há três ou quatro anos. Mas os 
dados da Tabela 3 sobre produção, consumo e estoques entre 1985/86 e 1991/92 não indicam 
desajuste de oferta que justifique a redução de preços na magnitude ocorrida nestes anos (é 
importante salientar que estes dados são indicativos, pois na sua elaboração a Secretaria Executiva 
da QIC informa que são incompletas).

TABELA 3
Exportações, Consumo e Estoques 

(Out/Set 1985/86 a 1990/91)

Ano Cafeeiro
Produção 
Exportável

Total 
Exportação

Importações 
Líquidas Consumo Estoque

Cotas Suspensas
1985/86 63,7 68,7 67,0 68,2 40,0
1986/87 76,1 73,3 68,8 69,2 43,9

Cotas em Vigor
1987/88 79,5 63,0 68,0 70,2 59,4
1988/89 72,3 71,7 71,1 71,2 59,2

Cotas Suspensas
1989/90 72,9 81,2 78,4 72,2 60,1
1990/91 74,6 74,1 71,6 73,2 55,3
1991/92* 75,8* 73,0 73,0 74,2

Fonte: O/C, op. cit.
* Estimativa da USDA.

É importante levar em conta que a defasagem entre preços e produção também é um fator a mais 
para justificar um controle do mercado através de cláusulas econômicas negociadas entre países 
produtores e países consumidores. A defasagem na produção pode provocar oscilações violentas de



o>

GRÁFICO
PREÇO INDICATIVO COMPOSTO NOMINAL DO CAFÉ 

MÉDIA MENSAL 1980-1991

D
ocum

entos de Trabalho □ A
gosto de 1994

300
QUOTAS EM VIGOR QUOTAS SUSPENSAÍ QUOTAS EM VIGOR QUOTAS SUSPENSAS

250

200

150

100

50

QUOTAS 
SUSPEN 
SAS

US Cents por libro

SET MARJUN

Seco 
Brasil

Geada 
Brasil

JUN SET AB SET JUN DEZ SET JUN DEZ JUN ABJUN DEZ JUN DEZ
0 

AB SET

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991

Fonte: OIC



--------------------------------------------------------------------------------  Estudos de Política Agrícola N° 23

preços antes de o mercado atingir o equilíbrio. Mais ainda, este processo pode ser bastante 
demorado. O resultado é uma variação bastante grande na receita cambial oriunda do café, para os 
exportadores sob o regime de mercado livre. O custo do ajustamento do mercado recai totalmente 
sobre os produtores. Os intermediários são os que mais se beneficiam, pois passam a estocar o 
produto quando os preços dos produtores baixam e vendem os estoques quando estes preços 
ameaçam subir.

Os dados até agora apresentados só apontam numa direção: o desajuste entre oferta e demanda nos 
últimos anos não é suficiente para explicar a drástica redução do preço do café. Os dados parecem 
ser bem mais consistentes com a proposição de que grande número de países produtores competem 
entre si para vender a alguns poucos compradores. Estes, por outro lado, vendem o café verde como 
matéria-prima para os torrefadores, que, após a maquiagem de marketing, colocam o produto na 
prateleira dos supermercados para os consumidores finais. Nesta intermediação, os dealers atuam 
como monopsionistas na compra do café verde e exploram um certo poder de monopólio na venda 
do produto aos consumidores finais.

CONSEQUÊNCIAS DE UM NOVO ACORDO
É fundamental ter em mente que um retomo das cláusulas econômicas ou de um acordo não deverá 
eliminar a eficiência dos preços de mercado repassados aos produtores (e, apesar de ser de menor 
importância no presente contexto, aos consumidores finais). Isto porque, a menos que o valor do 
produto marginal reflita, de certa forma, as variações dos preços de mercado, os produtores não te­
rão incentivo para aumentar e contrair a produção, ou seja, os incentivos normais dos mecanismos 
de mercado deixariam de funcionar.

Deveríam ser estabelecidos limites máximos e mínimos de preços. Se o preço atingisse o limite su­
perior, o acordo vendería café de forma a mantê-lo menor ou igual ao preço máximo. Se o preço 
atingisse um patamar inferior ao limite mínimo, o acordo entraria no mercado comprando café, de 
forma a elevar o preço acima do limite mínimo. O acordo manteria estoques reguladores. O finan­
ciamento dos estoques seria distribuído igualmente por países, conforme sua participação no total 
das exportações.

O mecanismo proposto pode também operar como estava previsto no Convênio de 1983, em que as 
cotas eram suspensas caso o preço do café se situasse acima de um determinado nível, por tempo 
prolongado. Mas este mecanismo, caso não seja controlado por entrada de estoques reguladores, 
pode provocar crises três ou quatro anos depois. De imediato há um ganho de receita, mas, poste­
riormente, pode ocorrer uma ampliação muito grande da oferta. Seria mais conveniente, então, ga­
rantir um intervalo de variação controlado por estoques reguladores onde todos os países participas­
sem.

É melhor um preço maior que o atual, com menor variabilidade, do que um preço muito mais alto, 
mas com variabilidade muito maior. É necessária uma certa estabilidade de preços por um prazo 
maior, para que os produtores possam planejar com grau razoável de segurança os seus investimen­
tos em melhoria da produtividade e qualidade do café. Este fato é bastante importante para todos os 
produtores, mas é muito mais importante para o Brasil, o maior produtor mundial.

As conseqüências do reestabelecimento de um acordo serão, para os países produtores: primeiro a 
transferência de um excedente de preço, atualmente sendo apropriado pelos intermediários; em se­
gundo lugar, caso um mecanismo de cotas e/ou estoques regulares seja estabelecido, uma redução 
da dispersão dos preços internacionais, dando maior estabilidade às receitas cambiais do café e uma 
maior estabilidade de preços aos produtores.

I 47



Documentos de Trabalho D Agosto de 1994 -------------------------------------------------------------------------

O ACORDO INTERNACIONAL DO CAFÉ E O MERCADO INTERNO
Dois impactos ocorrerão com o reestabelecimento do AIC:

1. elevação do preço do café brasileiro; e
2. maior estabilidade do preços.

O primeiro impacto irá restabelecer a rentabilidade da atividade cafeeira. O segundo amenizará a 
incerteza que reduz o progresso tecnológico e os investimentos para aumento da produtividade.

A elevação do preço do café permitirá ao cafeicultor um aumento de rentabilidade. Este fator, so­
mente, reduzirá as pressões sobre o sistema de crédito, pois restabelecerá a capacidade de paga­
mento do setor. A política econômica para o café poderá se voltar para o equacionamento dos pro­
blemas de médio e longo prazos, relacionados ao aumento da produtividade e qualidade do café 
brasileiro.

A redução da dispersão de preços restabelecerá a confiança necessária aos investimentos para me­
lhorar a produtividade e qualidade do café brasileiro.

O governo, participando do acordo, deverá, juntamente com o setor cafeeiro, estabelecer as políti­
cas internas necessárias à implementação das suas regras. A política de cotas de exportação envol­
verá, necessariamente, a seleção dos exportadores. Critérios deverão ser estabelecidos pelo setor e 
pelo governo para a distribuição de direitos de exportação.

Não será necessário nenhum IBC para decidir tais assuntos, mas sim a ação conjunta de produtores, 
exportadores, indústria e governo. As bases para tal ação já foram lançadas nas decisões recentes 
sobre a política cafeeira no Brasil.

CONCLUSÕES
1. O Brasil deve defender uma proposta de retomo das cláusulas econômicas do acordo.

2. Essas cláusulas deverão fixar preços mínimos e máximos. Caso o preço caia abaixo do limite 
mínimo, o AIC entra comprando café, com recursos que deverão ser fornecidos pelos países 
exportadores de acordo com suas cotas de exportação. Caso o preço do café ultrapasse o limi­
te superior, o AIC vende estoques para que o preço baixe e permaneça dentro do intervalo. O 
Brasil não pode arcar com o ônus de manutenção dos estoques.

3. O Brasil deverá usar os estoques hoje existentes intemamente, para garantir sua participação 
nos estoques da QIC. Deverá ser negociada a quantidade do estoque a ser exportada.

4. A política doméstica deve se orientar no sentido de aumento da produtividade e qualidade. 
Os instrumentos de crédito devem se orientar no sentido de apoio à melhoria da produtivi­
dade por área, em regiões adequadas, e para a melhoria da qualidade de secagem.

5. O Brasil deve ceder um pouco na questão do tamanho da quota brasileira (30,83%, como es­
pecificado no convênio de 1983, é muito elevada). O país nunca conseguiu preencher esta 
quota. Uma quota entre 27 e 29% podería ser negociada. Para um volume de 65 milhões de 
sacas de exportações mundiais, levaria de 17,5 milhões a 18,8 milhões de sacas de exporta­
ção para o Brasil. Como o consumo doméstico situa-se em 8 milhões de sacas, o volume de 
produção no Brasil podería se situar ao redor de 25 a 26 milhões de sacas.

6. A política interna relativa a cotas de exportação deverá ser equacionada pelos cafeicultores, 
indústria e governo, como tem sido a prática no atual governo.
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